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PATRÍCIA RODRIGUES, brasileira, solteira, promotora de vendas, 

portadora do CPF n.º 008.129.599-57 e da Cl n.º 8/R 3.937.411, residente e 

domiciliada na Avenida Brasil, n.º 1225. Aptº 02, Bairro São Cristóvão, 

Lages, SC, por seu procurador, vem respeitosamente à honrosa presença de 

Vossa Excelência, propor: 

AÇÃO TRABALHISTA, pelo Procedimento Ordinário, contra: 

QHEOUNE'Z COMÉRCIO LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Avenida Getúlio Vargas, n.º 1063, conjunto 102, 
Joinville, SC, pelos fatos e fundamentos a seguir elencados: 

01 - O CONTRATO 

A requerente foi admitida em 04.11.2001 e demitida sem justa 
causa em 16.05.2003. Exercia a função de promotora de vendas e recebia 
salário fixo mensal de R$ 250,00, acrescido de comissões de 5% sobre as 
vendas efetuadas, que lhe rendiam, em média, mais R$ 150,00 por mês. 

Trabalhava com um equipamento da empresa chamado N 

“diagnóstico capilar”, com o qual fazia demonstrações dos produtos, além de 
uma maleta com as amostras de todos os produtos comercializados.



 



Trabalhava exclusivamente para a demandada. No contrato de 

trabalho entre as partes estavam presentes todos os requisitos essenciais do 

contrato de trabalho regido pela CLT, tais como pessoalidade, onerosidade, 

alteridade, continuidade e subordinação. 

02- CTPS 

Sua CTPS não foi anotada. 

03 — SALÁRIOS E COMISSÕES INSATISFEITAS 

Nos meses de junho/02, julho/02, março/03, abril/03 e maio/03 
não recebeu seu salário fixo. 

As comissões da requerente, como já descrito, totalizavam cerca 
de R$ 150,00 por mês. Ocorre que a requerente recebia sempre 50% do 
valor devido. Sem qualquer justificativa o demandado sonegava 50% das 

suas comissões. 

Jamais recebeu o repouso semanal remunerado sobre as 

comissões. 

04 — DIFERENÇAS SALARIAIS — PISO 

Em maio de 2001 o piso salarial dessa categoria profissional ficou 
estabelecido em R$ 380,00, conforme cláusula 5º da CCT 01/02. 

Em maio de 2002 o piso passou a ser de R$ 400,00, conforme 

cláusula 5º da CCT 02/03. 

Tendo em vista que o salário fixo da requerente não ultrapassava 
de R$ 250,00 por mês, faz jus ao pagamento das diferenças. 

05 — DIFERENÇAS SALARIAIS — REAJUSTES 

Em maio de 2002 os salários dos integrantes dessa categoria 
profissional tiveram um reajuste de 7%, correspondente a inflação do período 
de 01.05.2001 a 30.04.2002, conforme cláusula 4º da CCT 02/08. 

O salário da requerente não foi reajustado dessa forma, fazendo 
jus portanto, ao pagamento das diferenças. 

06 — MORA SALARIAL 

O salário do mês de janeiro de 2002 foi pago somente no mês de 
março de 2003, juntamente com o salário do mês de fevereiro.



 



Dessa forma, a demandada deverá ser condenada na correção 
monetária a contar da data do vencimento, ou seja, 5º dia útil do mês 

subsequente ao trabalhado até a data do efetivo pagamento. 

07 — HORAS EXTRAS 

a) Jornada de Trabalho 

A requerente trabalhava de terça a sexta-feira das 09:00 às 12:00 
e das 14:00 às 22:00 horas. 

Trabalhava nas segundas-feiras, cerca de duas vezes por mês, 

das 08:00 as 12:00 e das 14:00 as 18:00 horas. 

b) Viagens 

Cerca de dois dias por semana a requerente trabalhava em outras 
cidades, como Curitibanos, Joaçaba, Campos Novos, Herval Velho, Caçador 
e Canoinhas. 

Precisava realizar essas viagens para acompanhar os 
vendedores. Saía de madrugada e retornava no mesmo dia, à noite. 

c) Cursos 

No início da contratualidade viajou para Chapecó, SC, para a 
realização de treinamento. 

Durante toda a contratualidade, cerca de uma vez a cada dois 

meses, viajava para a cidade de Joinville, para a realização de cursos. 

d) Considerações Finais 

A requerente não recebia as horas extras, assim como não 
recebia as horas utilizadas nos deslocamentos para outras cidades. 

As duas primeiras horas extras realizadas devem ser pagas com 
adicional de 50% sobre a hora normal e, as demais, com adicional de 100%, 
conforme disposto nas cláusulas 222 das CCT's 01/02 e 02/03. 

As viagens para Curitibanos duravam cerca de duas horas para ir 
mais duas para voltar. 

Para Joaçaba despendia de três horas para ir mais três para 
voltar. Para Campos Novos, Herval Velho e Caçador, também cerca de três 
horas e para Canoinhas, cerca de quatro horas. 
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As viagens para Chapecó duravam quatro horas e para Joinville, 
cinco horas, em média. 

08 — UTILIZAÇÃO DO VEÍCULO PRÓPRIO EM SERVIÇO 

Para as visitas em Lages a requerente utilizava veículo próprio. 
Percorria cerca de 400 quilômetros por mês. 

Não havia reembolso das despesas gastas com combustível e o 
desgaste do veículo não era indenizado. 

A requerente é credora do reembolso das despesas gastas com 
combustível a base de 25% do valor do litro da gasolina por quilômetro 
rodado, face o disposto nas cláusulas 172 das CCT's 01/02 e 02/03 em 
anexo. 

Faz jus também ao pagamento de indenização pelo desgaste do 
veículo, no valor equivalente a 3 (três) salários minimos por mês. 

09 — REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 

A requerente não recebia repouso semanal remunerado. 

10 — FÉRIAS E 13º SALÁRIO 

Não recebeu férias e não usufruiu delas, assim como não recebeu 

o 13º salário de toda a contratualidade. 

11 - FGTS E PIS 

O FGTS não foi depositado e o cadastramento/recolhimento do 
PIS não foi efetuado. 

12 — VERBAS RESCISÓRIAS 

A requerente foi demitida sem justa causa e não recebeu as 
verbas rescisórias. 

Pretende o pagamento de aviso prévio, 13º salário proporcional, 
férias proporcionais + 1/3, FGTS do mês anterior ao da rescisão, FGTS do 
mês da rescisão, multa de 40% do FGTS e multa do art. 477 da CLT, em 
razão da mora na satisfação das referidas verbas. , 

Para cálculo das verbas rescisórias, incluindo férias e 13º salário, 
devem ser consideradas as comissões recebidas nos últimos seis meses da 
contratualidade, conforme disposto nas cláusulas 8º das CCT's 2001/2002 e 
2002/2008. 
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13 — SEGURO DESEMPREGO 

Pretende também a indenização compensatória do seguro 
desemprego, tendo em vista que não lhe foram entregues as guias para a 
percepção desse benefício, em razão de sua situação funcional 
completamente irregular. 

14 — MULTAS DAS CCT 'S 

O descumprimento de quaisquer das cláusulas presentes no 
instrumento normativo em anexo, enseja o pagamento das multas previstas 
no referido documento, em favor do requerente, por infração, mensalmente. 

15 — ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

O Requerente não tem condições de arcar com as custas 
processuais e honorários Advocatícios sem prejuízo do sustento próprio e de 
seus familiares. Faz jus, portanto, não apenas à isenção das custas, 
honorários periciais e demais despesas processuais, mas também a verba 
honorária de 15% sobre o total da condenação. 

16- O PEDIDO E SUAS ESPECIFICAÇÕES 

16.1 — Reconhecimento do vínculo empregatício no período de 
04.01.2001 até 16.05.2003, com consegiente anotação do contrato de 
trabalho na CTPS da requerente, sem prejuizo da fixação da pena pecuniária 
diária decorrente do descumprimento da obrigação de fazer (art. 461 do 
CPC), comprovação dos recolhimentos previdenciários e pagamento dos 
salários até a efetiva anotação de baixa na CTPS, na forma das 
cláusulas 8º das CCT's 2001/2002 e 2002/2003; 

16.2 — Pagamento dos salários insatisfeitos dos meses junho/02, 
julho/02, março/03, abril/03 e maio/03; 

16.3 — Pagamento das comissões insatisfeitas de toda a 
contratualidade, considerando-se que a requerente deveria receber cerca de 
R$ 150,00 por mês e recebia apenas 50% desse valor, com os reflexos nas 
verbas declinadas no item 16.4; 

16.4 — Pagamento, mês a mês, das diferenças salariais 
decorrentes da inobservância do piso salarial da categoria, considerando-se 
os valores descritos na fundamentação e com reflexos em aviso prévio, 13º 
salário, férias + 1/3, horas extras, repouso semanal remunerado, FGTS, 
multa de 40% e seguro desemprego; 

16.5 — Pagamento, mês a mês, das diferenças salariais 
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decorrentes da inobservância do reajuste previsto para a categoria, 
considerando-se o percentual descrito na fundamentação e com reflexos em 
aviso prévio, 13º salário, férias + 1/3, horas extras, repouso semanal 
remunerado, FGTS, multa de 40% e seguro desemprego; 

16.6 — Pagamento da correção monetária a contar do 5º dia útil do 
mês subsequente ao trabalhado até a data do efetivo pagamento do salário, 
em decorrência da mora no pagamento do salário do mês de janeiro/03; 

16.7 — Pagamento, mês a mês, das horas extras, com adicional de 
50% sobre a hora normal para as duas primeiras horas extras e de 100% 
sobre a hora normal para as demais, com reflexos em aviso prévio, 13º 
salário, férias + 1/3, horas extras, repouso semanal remunerado, FGTS + 
multa de 40%, assim entendidas: 

a) as excedentes a 8º diária de terça a sexta-feira; 
b) todas as utilizadas nos deslocamentos para outras cidades; 

16.8 — Reembolso das despesas gastas com combustível, a base 
de 25% do preço do litro da gasolina por quilômetro rodado, considerando-se 
que a requerente percorria 400 Km por mês; 

16.9 — Indenização pelo desgaste do veículo, no valor equivalente 
a 3 (três) salários mínimos por mês; 

16.10 -— Pagamento, mês a mês, do repouso semanal 
remunerado, inclusive sobre o valor das comissões recebidas mensalmente e 

com reflexos em aviso prévio, 13º salário, férias + 1/3, horas extras, FGTS e 
multa de 40%; 

16.11 — Comprovação dos recolhimentos do FGTS na audiência 
inicial, mês a mês, durante todo o contrato, sob pena de execução direta 
neste feito, com os acréscimos previstos no art. 22 da Lei 8.036/90; 

16.12 — Indenização compensatória pelo não 
cadastramento/recolhimento do PIS; 

16.13 — Pagamento das verbas rescisórias insatisfeitas, da 
seguinte forma: 

a) aviso prévio — 30 dias; 
b) 13º salário vencido de 2001 — 02/12; 
c) 13º salário vencido de 2002 — 12/12; 
d) 13º salário proporcional — 06/12; 
e) férias vencidas de 2001/2002 — 12/12 + 1/3; 

f) férias proporcionais — 07/12 + 1/3; 
9) FGTS do mês anterior ao mês da rescisão;



 



h) FGTS do mês da rescisão; 
i) multa de 40% do FGTS; 
j) multa prevista no art. 477 da CLT; 

16.14 — Indenização compensatória do seguro desemprego, no 
valor equivalente a 4 (quatro) parcelas; 

16.15 — Aplicação do art. 467 da CLT; 

16.16 — Pagamento das multas previstas nas CCT's em anexo, em 
favor da requerente, da seguinte forma: 

a) CCT 2001/2002 — 36 multas, no valor equivalente a 1% do valor 
do salário, pelo descumprimento, durante seis meses, das cláusulas 42 
(reajuste), 5º (piso), 6º (verbas rescisórias), 8º (CTPS), 172 (reembolso por 
quilometragem) e 22º (horas extras); 

b) CCT 2002/2003 — 72 multas, no valor equivalente a 1% do valor 
do salário, pelo descumprimento, durante doze meses, das cláusulas 42 
(reajuste), 5º (piso), 6º (verbas rescisórias), 82 (CTPS), 17º (reembolso por 
quilometragem) e 22º (horas extras); 

16.17 — Concessão dos benefícios da assistência judiciária e 
consequente isenção do pagamento das custas e demais encargos 
processuais, bem como a condenação do réu no pagamento dos honorários 
assistenciais no percentual de 15% sobre o total da condenação. 

17 — REQUERIMENTO FINAL 

Requer a notificação da Requerida, para querendo, contestar a 
presente Ação, sob pena de revelia e confissão. 

A produção de todas as provas em direito admitidas, 
especialmente o depoimento pessoal do representante da Requerida, 
perícias, vistorias, oitivas de testemunhas e juntada de novos documentos. 

Pugna pela procedência e consequente condenação, acrescida de 
juros, correção monetária e demais cominações legais. 

Dá à causa, para os efeitos do art. 258 do CPC, o valor de R$ 
9.610,00 (nove mil, seiscentos e dez reais). 
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RITO Ordinário 

ATA DE AUDIÊNCIAS 

PROCESSO Nº AT 01326-2003-007-12-00-4 

Aos vinte e seis dias do mês de novembro do ano dois mil e três, às 

14h36min, na sala de audiências desta MM. 1º Vara do Trabalho de Lages, Estado de Santa 

Catarina, na presença do (a) Exmo(a). DR(A). ROSANA BASILONE LEITE FURLANI, 
foram apregoadas as partes, sendo autor PATRICIA RODRIGUES e réu QHEOUNE Z 
COMERCIO LTDA para a audiência de conciliação, instrução e julgamento. 

PRESENÇA DAS PARTES E PROCURADORES: 
Presente a autora e seu procurador Dr. Gilberto Xavier Antunes, 

inscrito na OAB-SC, sob nº 6224, com procuração nos autos. 

Presente o réu por seu preposto Sr. Márcio R. Schmitt, 
acompanhado de sua procuradora Dr” Joelma Meirinho, OAB/SC nº 10.648, já credenciados. 

A reclamante requer o aproveitamento como prova emprestada do 
depoimento da preposta da reclamada, tomado no processo nº , bem como o depoimento da 
testemunha Afonso Campos Goulart, do mesmo processo, apresentando cópia da ata. À 
reclamada concorda com o aproveitamento do depoimento da testemunha, porém discorda 
do aproveitamento do depoimento pessoal, pois a preposta naquele processo somente 
precisava ter conhecimento dos fatos relativos àquele autor. 

Defere-se a juntada da cópia da ata e da sentença como subsídios, 

impugnados pela reclamada por não ter havido ainda o trânsito em julgado da sentença e por 
se tratar de caso fático diverso. Indefere-se o aproveitamento do depoimento pessoal. 
Defere-se o aproveitamento do depoimento da testemunha da reclamante. 

DEPOIMENTO PESSOAL DA AUTORA: Que começou a 

trabalhar para a reclamada em 04.11.01; que foi acertado para ser promotora de vendas e 
inicialmente ganharia por dia R$ 40,00 e depois passaria a ser salário fixo mais comissão; que 
trabalhava nos dias em que havia serviços, mas geralmente isso ocorria diariamente; que tinha 
por atividade demonstrar os produtos para as cabeleireiras e fazer diagnósticos das clientes 

para ajudar as cabeleireiras a venderem; que no início era a Meire, supervisora, quem 
agendava os dias em que a reclamante iria aos salões, e depois passou a ser o representante, 
que fazia a venda e já marcava o dia para demonstração; que se fosse preciso voltar para O 
mesmo salão em outro dia, a própria depoente podia marcar; que não sabe se a Sr” Meire 
tinha CTPS assinada; que a Sr” Meire foi supervisora e depois passou a representante da 
reclamada; que se a depoente não pudesse ir em uma data agendada, falava com a Sr” Meire 
ou com o representante; que nunca faltou a um compromisso e somente pedia para mudar 
uma data se já tivesse compromisso em outro salão; que a depoente prestava contas por 
telefone ou por relatório mensal; que a depoente tem um salão, mas na época em que 
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trabalhou para a reclamada esse salão permaneceu fechado; que a depoente abriu o salão há 
uns quatro anos, fechou para trabalhar para a reclamada e reabriu este ano; que não tinha 
visitas a salões marcadas para todos os dias, mas geralmente para quatro dias por semana, de 
segunda a quinta ou de terça a sexta; que no início trabalhava em dois salões por dia, um pela 
manhã e outro à tarde, e em alguns dias trabalhava somente à tarde; que assim no início 
trabalhava das 09:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 horas; que depois mudou o sistema e 
passou a trabalhar o dia inteiro em cada salão, das 09:00 às 18:00 horas e às vezes até às 
22:00/23:00 horas; que a depoente atendia a região meio-oeste; que quando viajava sempre ia 
acompanhada de um representante, que deixava dinheiro para alimentação e reembolsava as 
despesas, sendo que quando faltava, a depoente usava o dinheiro do salário; que a depoente 
não viajava com carro próprio. Nada mais. 

DEPOIMENTO PESSOAL DO PREPOSTO DO RÉU: que a 
reclamante prestava serviços de promotoria e demonstração do produto em salões, a 
reclamante não usava uniforme, crachá ou cartão de visitas, mas era identificada como 

promotora da reclamada porque era apresentada pelo representante; que a reclamante recebia 
um kit do produto e um aparelho para diagnóstico; que na contratação a reclamante recebeu 
treinamento para manuseio dos produtos; que o aparelho foi entregue um tempo após a 
contratação; que a reclamante recebia ajuda de custo para custeio das despesas, mediante 
apresentação das notas fiscais, e um percentual sobre as vendas que fossem feitas no salão no 
dia da apresentação; que nem todos os salões mantém expositor dos produtos, devido ao 
custo, mas nos salões que o mantém, a reclamante também tinha comissões sobre os produtos 
vendidos após a apresentação; que no final do mês a reclamante repassava as notas e O 
representante apresentava o relatório dos serviços relativos à promotoria; que a Sr” Meire foi 
supervisora de vendas, empregada registrada da reclamada; que depois a Sr” Meire passou a 
representante; que quanto aos valores iguais e redondos de fls. 198/202, esclarece que a 
reclamada podia acrescentar alguma gratificação para que o total recebido pela reclamante 
não fosse tão baixo; que não havia garantia de renda mínima por mês; que não sabe se a 
reclamante usava veículo próprio para as visitas em Lages, que as visitas fora de Lages eram 
agendadas através dos representantes e a reclamante ia com eles ou de ônibus. Nada mais. 

DEPOIMENTO DA 1º TESTEMUNHA DA AUTORA: JULIO 

CESAR DA SILVA DINIZ, CI nº 5.154.039-8, brasileiro, separado, profissão vendedor, 
residente e domiciliado à Rua Venezuela, 348, Bairro Frei Rogério, em Lages. Advertido e 
compromissado. Disse que: trabalhou para a reclamada de maio/02 a maio/03, na função de 
vendedor; que a reclamante usava uniforme preto, próprio da reclamada, com um bottom da 

empresa, para fazer as visitas aos salões; que os vendedores usavam bottom e gravata da 
reclamada, com o nome da empresa impresso na gravata; que o depoente marcava as visitas 

aos salões e pedia autorização à Sr” Meire, que era supervisora da reclamante, e às vezes iam 

juntos para um salão ou mais de um no mesmo dia; que às vezes o depoente deixava a 
reclamante trabalhando em um salão e se dirigia a outros; que a reclamante tinha que fazer 
relatórios semanais; que o nome que aparecia no uniforme era o da marca do produto e não o 
da empresa reclamada; que quando o depoente foi contratado a reclamante já trabalhava para a 
reclamada; que a reclamante trabalhava com três ou quatro vendedores, sendo que com o
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depoente trabalhava um ou dois dias por semana, e assim acredita que com os outros salões 
dos outros vendedores a reclamante preenchia toda a semana; que ao que sabe a reclamante 
não tinha um salão de beleza próprio; o depoente precisava de autorização da Sr” Meire 
porque era ela quem coordenava a agenda da reclamante com os outros vendedores. Nada 
mais. 

DEPOIMENTO DA 2º TESTEMUNHA DA AUTORA: 
CLEOFAS FERREIRA, CI nº 1510920, brasileiro, casado, profissão autônomo, residente e 

domiciliado à Rua José Luiz Botini, 82, Bairro Guadalupe, em Lages. Advertido e 
compromissado. Disse que: trabalhou para a reclamada de maio/01 a junho/02, na função de 
vendedor; que a reclamante era promotora; que as visitas eram agendadas pelo depoente e 
outras pela reclamada; que o depoente já trabalhou juntamente com a reclamante em salões; 
que a reclamante fazia demonstração dos produtos; que atendiam salões de maior e de menor 
porte, e em salões pequenos também havia vendas; que a Sr” Meire era supervisora e atendia a 

parte de vendas e visitas, sendo que para eventuais dúvidas ou problemas, o depoente se 
reportava a ela; que ao que sabe, a reclamante tinha que prestar contas a Sr” Meire; que a 
reclamante usava uniforme, com o nome da marca do produto; que a reclamante viajava com o 

depoente para outros municípios; que a reclamante tinha um salão de beleza e quando foi 
contratada pela reclamada não continuou com o salão, pois não havia como conciliar, que o 
depoente indicou a reclamante para trabalhar para a reclamada porque já a conhecia em razão 
de seu trabalho no salão de beleza; que o depoente não vendeu produtos da reclamada para o 
salão da reclamante; que atualmente o depoente trabalha como vendedor sem vínculo com 
nenhuma empresa. Nada mais. 

A autora não tem mais testemunhas a serem ouvidas. 

DEPOIMENTO DA 1º TESTEMUNHA DA RECLAMADA: 
PATRICIA CRISTIANE DA CUNHA, CI nº 4.136.662, brasileira, solteira, profissão 

coordenadora, residente e domiciliado à Rua Padre Bernardo, 251, Bairro Nova Brasília, em 

Joinville. Advertida e compromissada. Disse que: trabalha na reclamada desde julho/02, como 
coordenadora do centro técnico da parte de agendamentos de promotoria; que as promotoras 

não têm contato direto com a depoente, pois os agendamentos são feitos pelos representantes, 

que repassam para a depoente e esta verifica se a data é disponível; que as promotoras fazem 
relatórios mensais; que a reclamada paga ajuda de custo mensal de R$ 250,00, mas 
complementam este valor se as despesas forem superiores, mediante apresentação de notas 
fiscais; que além disso a reclamada paga comissões para as promotoras; que quando a 

promotora não tem disponibilidade na data agendada, marca-se nova data ou designa-se outra 
promotora; que se por exemplo, a promotora não quiser fazer alguma visita a algum salão, 
explica a razão, a depoente verifica e marca nova data ou manda outra promotora, que a 
reclamante tem um salão de beleza; que mesmo quando trabalhava para a reclamada, a 
reclamante também trabalhava no seu próprio salão; que o número de visitas de cada 
promotora aos salões depende dos agendamentos dos representantes, assim podem passar duas 
semanas sem nenhuma visita, ou pode haver uma ou três por semana; que ao que a depoente 
sabe, a reclamante não chegou a comprar produtos da reclamada para o seu próprio salão; A 
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y 
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no período de 2001 a 2003 a depoente já morava em Joinville; que os representantes 

telefonavam para Joinville e a depoente coordenava os agendamentos; que a depoente não veio 

a Lages e sabe que a reclamante tinha salão porque ela própria comentou esse fato e comentou 

que tinha suas próprias clientes; que os agendamentos podem ser feitos de segunda a sexta- 

feira, em qualquer horário, sem tempo determinado de duração; que a região da reclamante 

compreendia os municípios de Lages, Chapecó, Joaçaba, campos Novos, Herval Velho, 

Caçador, Canoinhas; que nesta região havia apenas duas promotoras, que eram a reclamante e 

a Srº Marlisa; que a reclamante poderia trabalhar em alguma outra cidade, se tivesse agenda 

disponível e a outra promotora não pudesse; que em média havia três representantes na região; 

que os representantes são autônomos e podem atender aos salões em qualquer dia da semana; 

que a reclamante fez treinamento em Joinville, sendo que a reclamada fornece o treinamento, 

os produtos e o local; que a depoente não sabe qual a causa da rescisão da reclamante. Nada 

mais. 

DEPOIMENTO DA 2º TESTEMUNHA DA RECLAMADA: 

MARLISA APARECIDA CINELLI, CI nº 2.996.168, brasileira, solteira, profissão promotora 

de vendas, residente e domiciliado à Rua E, 374, loteamento Zamrosso, Bairro Efapi, em 

Chapecó. Advertida e compromissada. Disse que: trabalha para a reclamada desde agosto/02, 

como promotora de vendas; que a depoente trabalha na região oeste e também já trabalhou na 

região meio-oeste; que as visitas da depoente são agendadas pelo representante, que passa para 

a depoente as datas; que se a depoente não puder ir em um determinado dia não precisa 

justificar, mas só precisa avisar o representante, que remarca para outro dia; que nunca 

aconteceu de a depoente se atrasar a uma visita marcada; que em alguns meses a depoente 

trabalha praticamente direto, em outros meses faz apenas duas visitas a salões por mês, não 

havendo uma fregiência determinada, pois isso depende dos representantes, que a depoente 

faz relatório mensal das despesas; que algumas vezes a depoente fez relatórios de visitas, mas 

isso não é cobrado; que a depoente tem outra atividade própria e não sabe se a reclamante 

tinha salão próprio; que a depoente tem contato praticamente só com o representante, mesmo 

porque a empresa fica longe do oeste, e tem contato com a empresa praticamente só nos 

treinamentos; que os treinamentos podem ser feitos a cada dois ou a cada seis meses, sem 

frequência determinada; que os treinamentos são dados por uma técnica geral da empresa, que 

se recorda de ter participado de dois ou três treinamentos em que a reclamante também 

participou; que nunca foi dito que a participação seria obrigatória, e a depoente nunca deixou 

de participar, assim não sabe se a ausência teria alguma consequência; que nunca trabalhou 

junto tom a reclamante; que não sabe a frequência das visitas da reclamante aos salões, que 

não sabe se a reclamante fazia relatórios de visitas; que não sabe se a reclamante usava 

uniforme da reclamada; que a depoente usa de preferência uma calça preta, mas não há 

exigência quanto a isto, e a depoente normalmente usa o avental, que não sabe se a central em 

Joinville coordenava a agenda da reclamante; que o avental tem a marca do produto. Nada 

mais. 

A reclamada não tem mais testemunhas a serem ouvidas. 

Sem outras provas a serem produzidas, é encerrada a instrução.
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Razões finais remissivas. 
Proposta conciliatória final rejeitada. 
Adiada sine die para leitura e publicação de sentença, da qual as 

partes serão intimadas. 
A presente audiência foi digitada perante o(s) litigante(s) e/ou seu(s) 

procurador(es), presente(s) ao ato, que a acompanhou(aram) através de um vídeo colocado 

sobre a mesa de audiências e, por considerar(em) expressão real do ato e por celeridade, será 

a ata assinada apenas pelo MM. Juiz que a presidiu. A(s) parte(s) e/ou seu(s) procurador(es) 

presente(s) assina(ram) o livro de presença à audiência, o que dispensa a assinatura na 

presente ata. Nada mais. 

   Makchs Aurélio Felimberti 
“Dyêtor de Secretaria 
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TERMO DE AUDIÊNCIA 

Processo nº AT 01326-2003-007-12-00-4 

Ao primeiro dia do mês de março do ano de 2004 
(dois mil e quatro), às 17h30, na sala de audiências da 1º Vara do Trabalho 
de Lages, presente a Exma. Dra. ROSANA BASILONE LEITE FURLANI, 
Juíza do Trabalho, foram apregoados os litigantes PATRÍCIA RODRIGUES, 
reclamante e QHEOUNE'Z COMERCIO LTDA., reclamada, ausentes, para 
fins de publicação da seguinte 

SENTENÇA 

Vistos, etc. 

PATRÍCIA RODRIGUES propôs a presente ação 
trabalhista contra QHEOUNE'Z COMÉRCIO LTDA., alegando admissão em 
04.11.2001 e dispensa em 16.05.2003. Pleiteou a condenação da reclamada 
nos seguintes títulos: reconhecimento de vínculo empregatício, com 

anotação do contrato em CTPS, sob pena de multa diária, bem como a 
comprovação dos recolhimentos previdenciários da contratualidade e o 
pagamento dos salários até a efetiva baixa da CTPS; pagamento dos 
salários de junho e julho de 2002 e de março a maio de 2003; diferenças de 
comissões da contratualídade; diferenças salariais decorrentes do piso da 
categoria; diferenças salariais decorrentes de reajuste convencional; 
correção monetária decorrente da mora do salário de janeiro de 2003; horas 
extras, com adicionais e reflexos; reembolso de despesas com combustível; 
indenização por desgaste do veículo; repouso semanal remunerado; 
comprovação dos recolhimentos de FGTS do contrato; indenização pelo não 
cadastramento no PIS; pagamento das verbas rescisórias; indenização do 
seguro-desemprego não viabilizado; aplicação do art. 467 da CLT; multas 
convencionais; e benefícios da assistência judiciária gratuita. Deu à causa o 
valor de R$ 9.610,00. Juntou documentos. 

Contestando, a reclamada argúiu ilegitimidade passiva 
e inépcia da inicial. No mérito, afirmou que nunca houve vínculo de emprego 
entre as partes. Afirmou que a reclamante lhe prestou serviços de junho de 
2002 a 31 de março de 2003, de forma autônoma, ficando às vezes várias 
semanas sem manter contato com a empresa e trabalhando somente nas 
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oportunidades em que era necessário. Afirmou que a reclamante tinha 
atividade própria além da prestação de serviços à contestante. Afirmou que a 
reclamante não tinha horário determinado para cumprir e nunca recebeu 
salário fixo, mas apenas ajuda de custo. Contestou especificamente os 
pedidos, pugnando por sua improcedência. Juntou documentos. 

Foram ouvidas as partes e quatro testemunhas. Foi 
aproveitado, como prova emprestada, o depoimento de uma testemunha. 

Sem outras provas, encerrou-se a instrução. 

Razões finais remissivas. 

Propostas conciliatórias rejeitadas. 

É o relatório. 

DECIDE-SE. 

1. Da ilegitimidade de parte. A existência ou não de 
vínculo de emprego entre as partes consiste em matéria de mérito, e nessa 
sede será analisada. 

Rejeita-se a preliminar. 

2. Da inépcia da inicial. A petição inicial atende aos 
requisitos do art. 840, $ 1º, da CLT. Rejeita-se a preliminar. 

3. Do vínculo empregatício. A reclamante pleiteou o 
reconhecimento de vínculo de emprego com a reclamada, com a anotação 
do contrato em CTPS e demais consectários. 

À reclamada afirmou que a reclamante lhe prestou 
serviços, porém de forma autônoma, mantendo salão próprio, trabalhando 
para a reclamada apenas quando necessário e sem salário fixo. 

Razão assiste à reclamante. 

Empregado é toda pessoa física que prestar serviços 
de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e 
mediante salário (art. 3º da CLT). São, portanto, elementos caracterizadores 
do contrato de trabalho a pessoalidade, a não-eventualidade, a subordinação 
e a onerosidade. 
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Desses elementos, temos que os principais distintivos 

do contrato de trabalho são a não-eventualidade, ou seja, a correlação com a 

atividade-fim da empresa, e a subordinação. 

A subordinação se evidencia especialmente pela 

submissão a horário de trabalho determinado pela empresa, pela submissão 

a ordens, a fiscalização e a penas disciplinares. Assim, a subordinação é a 

outra face do poder diretivo, fiscalizador e disciplinar do empregador. Porém, 

esses fatores muitas vezes se dispersam pela interposição de pessoas ou de 

empresas entre o contratado e o contratante, interposição essa feita 

especialmente para o fim de dissimular o contrato de trabalho. Ante esse 

quadro, deve-se buscar um critério mais objetivo e mais seguro para a 

verificação da natureza da relação entre as partes. 

A pessoalidade e a onerosidade estão presentes, na 

maior parte das vezes, tanto nas relações empregatícias como nas 

“autônomas. Assim, não bastam para a distinção. 

A exclusividade, algumas vezes suscitada, não é 

elemento específico do contrato de trabalho. Pode ser determinada inclusive 

em contratos de prestação de serviços autônomos (por exemplo, como prevê 

a Lein. 4.886/65, art. 27, i, para o representante comercial autônomo). 

A não-eventualidade, porém, constitui um caminho 
seguro para a distinção. Assim, por exemplo, um pedreiro que se apresenta 
em uma empresa comercial, apenas para construir um muro, exerce um 
trabalho eventual. Porém, um pedreiro que trabalha para uma empresa 
construtora exerce uma função ligada à atividade permanente da contratante. 
Da mesma forma, por exemplo, uma pessoa que trabalha como motorista de 
táxi e eventualmente transporta empregados de uma indústria, é em princípio 
autônomo, mas aquele que presta serviços de motorista para uma empresa 
de transportes está inserido na atividade permanente da empresa. Como se 
vê, este critério, no mais das vezes, mostra-se claro e objetivo. 

Outrossim, toda prestação de serviços em princípio 
consiste em contrato de trabalho, pois este é a regra, e a exceção não se 
presume. 

Dados esses critérios, passamos a analisar o caso 
presente. 
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A reclamante trabalhava pessoalmente e não consta 
que pudesse fazer-se substituir por terceiros. Sua atividade era remunerada, 
portanto o contrato era oneroso. Registra-se, aqui, que havia promessa de 
um “fixo mensal” de R$ 250,00, conforme Normativa Comercial 001 (f1.41), 
tornando-se clara a estipulação de um salário fixo e não de uma ajuda de 
custo proporcional às despesas realmente efetuadas. 

A função exercida era a de promotora de vendas dos 
produtos da marca Keune, através de demonstração dos produtos e 
realização de diagnósticos capilares junto aos salões de beleza da região 
meio-oeste do Estado. Essa função é incontroversa e foi confirmada pelos 
depoimentos das partes, conforme fis. 255/256. 

A reclamada tem como razão social Queoune'z 
Comércio Ltda., o que indica ser uma empresa comercial voltada para os 
produtos da marca referida. Seu objeto social é o “Comércio por Atacadista e 
Comércio de Produtos de Perfumaria, podendo incorporar outras atividades 
pertinentes ao ramo” (contrato social, cl.3º, 11.165). Em agosto de 1997, o 
objeto social foi especificado como “comércio atacadista de cosméticos” 
(1.170, 1º alteração social, art.2º). 

Portanto, a reclamada é uma empresa de comércio 
atacadista de cosméticos e a reclamante trabalhava, em equipe com os 
representantes comerciais ou vendedores, fazendo a demonstração dos 
produtos para os salões interessados na aquisição e revenda. 

Ou seja, a reclamante exercia função essencial à 
atividade-fim da empresa. 

A reclamante era inclusive apresentada a terceiros 
como integrante da “equipe externa” da empresa, como consta do informe 
publicitário de 11.135, vº. 

Quanto à subordinação, embora no caso presente não 
existisse de forma rígida, verifica-se que a reclamante não era 
verdadeiramente autônoma, pois não podia determinar-se livremente quanto 
aos dias e horários nos quais trabalharia, quanto aos clientes que visitaria ou 
quanto ao método de trabalho. 

Assim, não havia rigor quanto ao horário de trabalho, 
pois se não pudesse apresentar-se em algum salão a reclamante poderia 
justificar e a empresa agendaria novo horário. Nas ocasiões em que nã 
havia visitas a salões para serem feitas, não consta que a reclamante 
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devesse permanecer à disposição da empresa. Porém, por outro lado, a 
reclamante não tinha a liberdade de fazer a sua própria agenda. As visitas 
aos salões eram marcadas pelos vendedores ou representantes comerciais, 
sob a coordenação de uma supervisora da empresa, e não pela reclamante. 
Esta poderia apenas solicitar alguma revisão de horário, justificando, nesse 
caso, a razão, mas mesmo a remarcação da visita era feita pela supervisora 
ou pelo representante ou vendedor, e não pela reclamante. Embora 
exercendo função externa, sem controle direto de horário, a reclamante não 
tinha autonomia quanto à sua jornada, que dependia da agenda feita pela 
empresa. 

No mais, ainda que não houvesse exigência de 
apresentação de relatórios, o pagamento era feito por comissões e portanto 
a empresa mantinha um controle direto sobre a produção da reclamante. 
Havia ainda a exigência, ainda que não rigorosa, de uso de uniforme com a 
marca do produto comercializado pela reclamada. Finalmente, o método de 
trabalho era passado pela empresa, através de cursos e treinamentos, desde 
a contratação. 

Verifica-se ainda que a reclamante tinha um salão 
próprio, conforme fotos de fls.191/192, mas sem funcionamento regular no 
período em discussão. 

Em todos esses pontos, foi clara a prova oral, em seu 
conjunto (fis. 255/258 e 265/266). 

Em suma, a reclamante não se organizava livremente 
em seu trabalho, mas sim atendia às determinações que recebia quanto aos 
métodos de trabalho e inclusive quanto aos salões que devia visitar em 
determinados dias e horários, estes estabelecidos pela empresa e por seus 
representantes. Além disso, a reclamante não exercia atividade eventual 
mas, ao contrário, sua função era essencial na atividade-fim da empresa. 

Encontra-se caracterizado o vínculo de emprego, para 
os efeitos legais. 

Procede o pedido declaratório. 

Quanto à data de admissão, a reclamante afirmou que 
iniciou a prestação de serviços em 04.11.2001 e a reclamada afirmou que a 
prestação laboral teve início somente em meados de junho de 2002. Ante a 
falta de documentação, que era obrigação legal da reclamada, presume-se 
correta a data informada na inicial. O mesmo ocorre quanto à data da
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* rescisão. Além disso, a primeira testemunha da reclamante (fls. 256/257), 
vendedor, esclareceu que quando foi admitido, em maio de 2002, a 
reclamante já trabalhava para a reclamada. Portanto, o período referido na 
defesa não corresponde à realidade. 

Reconhece-se o vínculo de emprego entre as partes, 
pelo período de 04.11.2001 a 16.05.2003, na função de promotora de 
vendas, com salário de R$ 250,00 por mês mais comissões. A reclamada 
deverá anotar esse contrato na CTPS da reclamante, sob pena de fazê-lo a 
Secretaria da Vara. 

Uma vez que essa obrigação de fazer, caso 
descumprida, poderá ser suprida pela Secretaria, não cabem outras multas 
além das administrativas. 

As demais obrigações decorrentes do vínculo serão 
analisadas em Ítens próprios. 

4. Dos salários. 

4.1. Período da rescisão até a efetiva baixa em 
Carteira. Registra-se inicialmente que as normas coletivas juntadas à inicial 
têm aplicação à reclamante. Embora a reclamada tenha impugnado sua 
aplicação, não esclareceu quais seriam as normas coletivas aplicáveis senão 
aqueias apresentadas pela autora. A reclamada pertence à categoria 
econômica do comércio atacadista de produtos farmacêuticos, assim 
entendidos inclusive os shampoos, tonalizantes, hidratantes e demais 

produtos destinados ao tratamento capilar. 

Com base nessas normas (cl.8º das CCTs 2001/02 e 
2002/0), a reclamante postulou o pagamento dos salários vencidos e 
vincendos até a efetiva anotação da baixa em CTPS. 

Com efeito, a ct.8º da CCT-2001/02, in fine, dispôs 
que “em caso de descumprimento da anotação da saída, serão devidos 
salários até a efetiva assinatura” (11.12). O mesmo foi previsto pela cl.8º da 
CCT-2002/08, f1.14. 

No caso presente, foi reconhecido o vínculo até 
16.05.2008. A presente ação foi ajuizada em 05.06.2003, sem demora, não 
havendo, assim, período que se pudesse considerar renunciado em razão de 
inércia da autora. Uma vez reconhecido o vínculo de emprego, esta 
obrigação, por acessória, mostra-se devida. 
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Procede o pedido. 

A reclamada deverá pagar à reclamante os salários do 
período decorrido entre a rescisão (16.05.2003) e a data da anotação da 
baixa em CTPS, seja esta feita pela empresa, seja esta suprida pela 
Secretaria na fase de execução. Para fins de cálculo, a Contadoria deverá 
observar como base o salário fixo reconhecido, qual seja, R$ 250,00 por 
mês. No período em questão, não houve prestação efetiva de serviços, 
portanto não há direito a comissões, limitando-se a condenação à 
indenização convencional equivalente aos salários fixos do período. 

Em caso de a reclamante deixar de apresentar a sua 
CTPS para a anotação, embora intimada a fazê-lo, a condenação será 
limitada à data do vencimento do prazo fixado para essa apresentação. 

4.2. Salários de junho e julho de 2002 e de março a 
maio de 2003. A reclamante postulou o pagamento dos salários fixos desses 
meses, que não teriam sido adimplidos. 

À reclamada afirmou que os pagamentos de junho e 
julho de 2002 e de março de 2003 foram efetuados, sendo que os relativos a 
abril e maio de 2003 não foram feitos porque a reclamante já havia se 
desligado da empresa. 

De fato, os pagamentos dos três primeiros meses 
referidos foram comprovados, conforme fis. 198/201 e 207/208 
(comprovantes de transferências bancárias, confirmadas pelos extratos de 
fis. 221/223). Improcedem os pedidos, nessa parte. 

Quanto aos meses de abril e maio de 2003, ainda que 
não tenham sido efetivamente trabalhados, os pagamentos são devidos, nos 
termos da cl.8º das CCTs 2001/02 e 2002/08, já citadas. 

Procede, nesses termos. 

A reclamada deverá pagar à reclamante os salários 
fixos dos meses de abril e maio de 2003. 

5. Das diferenças de comissões. A reclamante não 
demonstrou a existência de diferenças ao título. Para tanto, seria necessário 
indicar, ao menos por amostragem, em um mês, quais as vendas efetuadas 
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e portanto qual o total de comissões devidas, para que se pudesse verificar a 
existência ou não de diferenças. 

Não houve essa demonstração, quer na inicial, quer 
na manifestação sobre a defesa e documentos, e nos autos não há 
elementos suficientes para a verificação ex officio. Consta apenas o 
percentual das comissões, mas não a base de incidência ou o volume de 
vendas da reclamante de cada mês. Assim, não sendo possível uma 
conclusão segura acerca do direito, é inviável a condenação pretendida. 

De qualquer forma, as diferenças decorrentes do piso 
da categoria já cobririam as diferenças de comissões ora postuladas. 

Improcede. 

6. Do piso da categoria. A reclamante afirmou que o 
piso da categoria correspondia a R$ 380,00, elevado para R$ 400,00 em 
maio de 2002. Postulou as diferenças decorrentes. Não houve contestação 
específica ao mérito do pedido. 

A CCT-2001/02, com vigência de 01.05.2001 a 
30.04.2002, previu que “nenhum trabalhador pertencente à categoria 
profissional, poderá perceber salário fixo inferior a R$ 380,00 (trezentos e 
oitenta reais) por mês, a partir de 01 de maio de 2001, inclusive, 
compreendendo a parte fixa mais variável, se houver” (cl,5º, 1.12). Em maio 
de 2002, esse piso foi elevado para R$ 400,00, ainda aqui compreendendo a 
parte fixa acrescida da variável (cl.5º, f1.14). 

Não consta dos autos a Convenção Coletiva vigente a 
partir de 01.05.2008, se foi celebrada. Ante o princípio da irredutibilidade do 
salário, considera-se devido à reclamante, pelo período em questão, o 
salário de R$ 400,00. 

A reclamante afirmou que recebia salário fixo de R$ 
250,00, mais comissões médias de R$ 75,00 (50% de R$ 150,00) por mês. 
Assim, recebia em média R$ 325,00 por mês. Essa média é confirmada 
pelos comprovantes de depósitos de fls. 198/2068. 

Desse modo, os valores pagos eram inferiores aos 
devidos, acolhendo-se o pedido, pelas diferenças. 

A reclamada deverá pagar à reclamante as diferença 
salariais decorrentes do piso da categoria, estimadas pela média em 
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R$55,00 por mês da admissão até 30.04.2002 e em R$ 75,00 por mês a 
partir de então. Deverão ser observados os reflexos sobre o cálculo das 
férias, 13º salários e rescisórias deferidas infra, bem como sobre o FGTS da 
contratualidade e respectiva multa. 

Não cabem reflexos sobre repouso semanal, por se 
tratar de verba mensal, que já traz embutida a remuneração do descanso 
semanal. 

7. Do reajuste salarial. A reclamante postulou o 
reajuste previsto pela CCT-2002/03, equivalente a 7% sobre o salário de 
maio de 2001, referente à inflação do período de 01.05.2001 a 30.04.2002. 

Porém, em maio de 2001 a reclamante ainda não 
trabalhava para a reclamada. Não haveria base de incidência para o reajuste 
postulado, e tampouco caberia deferir-se à reclamante a reposição de perdas 
inflacionárias relativas a período no qual a mesma não trabalhou para a 

. empresa. 

Improcede. 

8. Da correção monetária. A reclamante afirmou que 
o salário de janeiro de 2002 foi pago somente em março de 2003. 

Não houve contestação específica ao pedido. 

A reclamada não apresentou comprovante de 
pagamento do salário de janeiro de 2002. A reclamante, por sua vez, 
comprovou que em janeiro desse ano não houve movimentação em sua 
conta corrente (f1.215). 

Assim, procede o pedido. 

A reclamada deverá pagar à reclamante a correção 
monetária sobre o salário de janeiro de 2002, incidente do quinto dia útil de 
fevereiro de 2002 até o mês do pagamento (março de 2003). 

9. Das horas extras. A contestação ao pedido foi 
fundamentada na inexistência de controle sobre a jornada de trabalho 
exercida pela reclamante. 

De fato, nesse ponto, assiste razão à reclamada.
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Como se depreende da prova testemunhal, a 
reclamante não estava sujeita a controle de jornada, exercendo atividades 
exclusivamente externas. A reclamada agendava apenas os dias e horários 
de comparecimento aos salões, não exercendo controle sobre o tempo de 
permanência em cada salão ou sobre os dias em que não havia 
agendamento. 

Assim, nos termos do art. 62 da CLT, não cabe a 
condenação da reclamada ao pagamento de horas extras. 

Improcede. 

10. Das despesas com combustível e desgaste de 
veículo, A reclamante não utilizava veículo próprio para as viagens que 
realizava, pois viajava com o representante comercial que havia agendado o 
trabalho, conforme a prova testemunhal uniforme. 

Improcedem. 

11. Do repouso semanal remunerado. Às 
comissões são pagas exclusivamente com base na produção da cada 
empregado. Assim, ao contrário do salário mensal ou do piso da categoria, 
as comissões não trazem embutida a remuneração do descanso semanal. 
Faz-se devido o pagamento da parcela. 

Nos pagamentos efetuados pela reclamada nada 
consta a título de repouso semanal remunerado sobre comissões. 

Portanto, procede, nesses termos. 

A reclamada deverá pagar à reclamante o repouso 
semanal remunerado sobre comissões, a ser calculado com base no valor 
médio que a reclamante afirmou ter efetivamente recebido a esse título 
durante o contrato (comissões de R$ 75,00 por mês). Incidem reflexos sobre 
aviso prévio, 13º salário, férias acrescidas de um terço, FGTS e multa do 
FGTS. 

As parcelas mensais fixas (salário fixo já pago, piso 
salarial da categoria), como referido, não geram reflexos sobre descanso 
semanal, pois já embutem a respectiva remuneração. 

12. Do FGTS. Tendo em vista o reconhecimento do 
vínculo de emprego, faz-se devido o FGTS da contratualidade.
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A reclamada deverá depositar o FGTS da 
contratualidade, acrescido de multa de 40%, em conta vinculada em nome da 
reclamante, bem como deverá entregar-lhe as guias para levantamento, sob 
pena de execução direta dos valores correspondentes. 

Observe-se, na base de cálculo, o piso salarial 
reconhecido retro. 

13. Do PIS. Não consta estarem preenchidos os 
requisitos legais para o direito ao abono, especialmente quanto ao tempo de 
filiação, não havendo assim prejuízo a ser indenizado. Não há ainda previsão 
legal de multa ou indenização pela falta de cadastramento, a não ser por 
omissão dolosa (art. 7º, 8 2º, da LC n. 7/70). As obrigações da empresa, 
decorrentes dessa lei, são de caráter exclusivamente fiscal, não gerando 
direitos de natureza trabalhista (art. 10 do mesmo diploma). 

Improcede o pedido, por falta de amparo legal. 

14. Das verbas rescisórias. Uma vez reconhecido o 

vínculo de emprego, são devidas as férias e gratificações natalinas vencidas, 
bem como as verbas rescisórias, nestes termos: 

a) férias: 
- período aquisitivo de 04.11.2001 a 03.11.2002: 

devidas de forma integral simples, acrescidas de um terço; 
- período de 04.11.2002 à rescisão: devidas de forma 

proporcional (07/12, já computada a integração do prazo do aviso), 
acrescidas do abono constitucional de um terço. 

b) gratificações de Natal: 
- proporcional de 2001: 02/12; 
- 2002: integral; 

- 2008: proporcional, à base de 06/12, já computada a 
integração do aviso. 

c) aviso prévio (trinta dias); 

d) FGTS do mês anterior ao da rescisão (abril de 
2003) e FGTS da rescisão; 

e) multa do art. 477 da CLT; e 
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f) indenização do seguro-desemprego não viabilizado 
(quatro parcelas). 

Observe-se a base de cálculo já referida retro, qual 
seja, o piso da categoria. Quanto à indenização do seguro-desemprego, 
deverá ser observado ainda, se for o caso, o teto previdenciário. 

15. Do art. 467 da CLT. Não tem aplicação, por 
serem controversos todos os pedidos. 

16. Das multas convencionais. Verificou-se no 

presente processo o descumprimento das cláusulas convencionais atinentes 
ao piso da categoria (CCT-2001/02, cl.5º, e CCT-2002/08, cl.5º). 

Não foi demonstrada infração às demais cláusulas 
invocadas. Quanto às rescisórias, as normas coletivas não determinaram 
prazo de pagamento, mas apenas forma de cálculo, e, de qualquer modo, 
pelo descumprimento do prazo já foi aplicada a multa legal (art. 477 da CLT). 
Quanto às anotações em CTPS, da mesma forma, as cláusulas 
convencionais previram apenas prazo para anotação da baixa e não para a 
anotação do contrato; e, pelo descumprimento, trouxeram pena específica, 
igualmente já aplicada retro, qual seja, indenização equivalente aos salários 
do período decorrido até a efetiva baixa. Não cabe a cumulação de 
penalidades pelas mesmas causas. 

No mais, não foi reconhecida infração às cláusulas 
relativas a reajuste salarial, reembolso de quilometragem e horas extras. 

Registra-se ainda que as multas convencionais são 
devidas por infração e por empregado, a cada período de vigência da norma 
coletiva e não a cada mês. 

Desse modo, são devidas apenas duas multas, cada 
qual equivalente a 1% do salário da reclamante (cl.27 c.c. cl.5º, fls.12/13, e 
cl.27 c.c. cl.52, fls. 14/15). 

17. Da litigância de má fé. A procedência, ainda que 
parcial, dos pedidos iniciais, evidencia que a reclamante postulou direitos 
efetivos e não imaginários. 

Rejeita-se o pedido da reclamada.
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18. Dos honorários assistenciais. Por preenchidas 
as condições legais (Leis. n. 5.884/70, n. 1.060/50 e n. 7.510/86), são 
devidos os honorários assistenciais, ora fixados em 15% (quinze por cento) 
sobre o total da condenação. 

Concede-se à reclamante, ainda, o benefício da 
gratuidade do processo, ante a sua declaração de hipossuficiência (11.11). 

19. Do IR e Previdência Social. Autoriza-se a 
dedução do IRRF e das contribuições previdenciárias até o limite da parcela 

| devida pelo empregado, devendo o empregador comprovar nos autos o 
recolhimento dessa parcela e da patronal. 

  
Para cálculo, deverá ser utilizado o critério de 

competência, ou seja, o cálculo mês a mês, considerando-se a folha de 
pagamento recomposta, as alíquotas e os limites de isenção vigentes em 
cada mês e as importâncias já deduzidas na época própria. 

Esse era o único valor devido pelo empregado, pela lei 
vigente durante o contrato. Não podem ser carreados ao empregado os 
prejuízos pelo fato de que as verbas serão pagas acumuladamente em 
processo judicial e não foram pagas regularmente durante o curso do 
contrato. Qualquer contribuição ou tributo superior ao cálculo por essa forma 
será de responsabilidade exclusiva do empregador, por força do art. 45, 
parágrafo único, do CTN. 

Ante o reconhecimento do vínculo de emprego, a 
reclamada deverá comprovar nos autos o recolhimento das contribuições 
previdenciárias de toda a contratualidade. 

ISTO POSTO, nos autos da presente ação trabalhista 
proposta por PATRÍCIA RODRIGUES contra QHEOUNE'Z 
COMÉRCIO LTDA. perante esta 1º Vara do Trabalho de 
Lages, julgo PROCEDENTES EM PARTE os pedidos, para, 
nos termos da fundamentação: | — reconhecer o vínculo 
empregatício, pelo período de 04.11.2001 a 16.05.2003; Il — 

condenar a reclamada a anotar o contrato na CTPS da 
reclamante, sob pena de fazê-lo a Secretaria da Vara; Ill — 
condenar a reclamada a depositar o FGTS da 
contratualidade em conta vinculada em nome da reclamante, 
acrescido de multa de 40%, bem como a entregar-lhe as 
guias para levantamento, sob pena de execução direta dos   
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valores correspondentes; e IV — condenar a reclamada a 
pagar à reclamante, ainda nos termos da fundamentação: a) 
indenização equivalente aos salários do período decorrido 
entre a rescisão e a data da anotação da baixa em CTPS; b) 
salários fixos dos meses de abril e maio de 2003; c) 
diferenças salariais decorrentes do piso da categoria; d) 
correção monetária sobre o salário de janeiro de 2002, 
incidente do quinto dia útil de fevereiro de 2002 até o mês do 
pagamento (março de 2003); e) repouso semanal 
remunerado sobre comissões, com reflexos; f) férias 
vencidas (um período integral simples) e proporcionais 
(07/12), acrescidas de um terço; 9) 13º salário proporcional 
de 2001 (02/12), 13º salário integral de 2002 e 13º salário 
proporcional de 2003 (06/12); h) aviso prévio; ) FGTS do 
mês anterior ao da rescisão e FGTS da rescisão; j) multa do 
art. 477 da CLT; |) indenização do seauro-desemprego não 
viabilizado (quatro parcelas); m) duas multas convencionais, 
cada qual equivalente a 1% do salário da reclamante; e n) 
honorários assistenciais, fixados em 15% sobre o valor da 
condenação. Juros e correção monetária na forma da lei. 
Liquidação por cálculos. Custas de R$ 200,00, calculadas 

sobre o valor arbitrado de R$ 10.000,00, pela reclamada. 
Autoriza-se as deduções legais, devendo a reclamada 
comprovar o recolhimento inclusive da parcela patronal. 
Intime-se o INSS para os efeitos da Lei n. 10.035/00. 
Intimem-se as partes” Nada mais. 

TA — 

ROSANA BASILONE LEITE FURLANI 

Juíza do Trabalho 
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VISTOS, relatados e discutidos estes 

autos de RECURSOS ORDINÁRIOS, VOLUNTÁRIO e ADESIVO, prove- 

nientes da 1º Vara do Trabalho de Lages, SC, sendo recor- 

rentes 1. QHEOUNE 4Z COMÉRCIO LTDA. e 2. PATRÍCIA RODRIGUES 

(RECURSO ADESIVO) e recorridas AS MESMAS, 

Ambas as partes recorrem da decisão 

proferida pelo Juízo de primeiro grau que reconheceu o vín- 

culo empregatício no período de 04-11-2001 a 16-05-2003, 

condenou a reclamada a depositar o FGTS da contratualidade 

na conta vinculada da reclamante, acrescido de multa de 

40%, bem como a entregar-lhe as guias para levantamento, 

sob pena de execução direta dos valores correspondentes, 

bem como ao adimplemento das seguintes parcelas: a) indeni- 

zação equivalente aos salários do período decorrido entre a 

rescisão e a data da anotação da baixa em CTPS; b) salários 

fixos dos meses de abril e maio de 2003; c) diferenças sa- 

lariais decorrentes do piso da categoria; d) correção mone- 

tária sobre o salário de janeiro de 2002, incidente do 

quinto dia útil de fevereiro de 2002 até o mês do pagamento 

(março de 2003); e) repouso semanal remunerado sobre comis- 

sões, com reflexos; f) férias vencidas (um período integral 

simples) e proporcionais (07/12), acrescidas de um terço; 

g) 13º salário proporcional de 2001 (02/12), 13º salário 

integral de 2002 e 13º salário proporcional de 2003 

(06/12); hn) aviso prévio; i) FGTS do mês anterior ao da 

rescisão e FGTS da rescisão; j) multa do art. 477 da CLT; 

1) indenização do seguro-desemprego não viabilizado (quatro 

parcelas); m) duas multas convencionais, cada qual equiva- 

2U% 
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lente a 1% do salário da reclamante; e n) honorários assis- 

tenciais, fixados em 15% sobre o valor da condenação. 

Nas razões recursais, a reclamada nega 

a existência de vínculo de emprego entre as partes. Susten- 

ta que a subordinação jurídica não restou demonstrada nos 

autos, tendo em vista que a prestação de serviço era livre- 

mente organizada entre os representantes e as promotoras de 

vendas (função da autora). Afirma, outrossim, a inexistên- 

cia da pessoalidade, já que as promotoras de vendas poderi- 

am fazer-se substituir umas pelas outras. 

Sucessivamente, caso mantido o vínculo 

empregatício, pugna pela reforma da sentença a fim de que 

seja excluído da condenação o pagamento da indenização dos 

salários do período.compreendido entre a rescisão e a ano- 

tação da baixa da CTPS, bem como dos salários dos meses de 

abril e maio de 2003. Assinala que essas parcelas têm como 

substrato instrumentos coletivos que não lhe são aplicá- 

veis. 

Finalmente, busca eximir-se do paga- 

mento da multa prevista no S 8º do art. 477 da CLT, susten- 

tando que a controvérsia sobre a vinculação empregatícia 

entre as partes afasta a sua incidência. 

De forma adesiva, a reclamante objeti- 

va acrescer à condenação o pagamento do reajuste salarial 

previsto na cláusula 4º da convenção coletiva de 2002/2003. 

E
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Ambas as litigantes apresentam contra- 

razões. 

O Ministério Público do Trabalho in- 

forma ser desnecessária a sua intervenção no feito. 

É o relatório. 

VOTO 

Conheço dos recursos e das contra- 

razões, porque atendidos os pressupostos legais de admissi- 

bilidade. 

I - RECURSO DA RECLAMADA 

1- VÍNCULO DE EMPREGO 

A reclamada não se conforma com a de- 

cisão proferida pelo Juízo de origem que reconheceu a vin- 

culação empregatícia entre as partes no período de 04-11- 

2001 a 16-5-2003, sustentando que a subordinação jurídica 

não restou demonstrada nos autos, tendo em vista que os in- 

formes testemunhais revelam que a prestação de serviço foi 

livremente organizada entre os representantes comerciais e 

a autora. Afirma, outrossim, a inexistência da pessoalida- 

de, já que as promotoras de vendas (função desempenhada 

pela reclamante) poderiam fazer-se substituir umas pelas 

outras. É.
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Não merece prosperar a inconformidade 

recursal. 

Ab initio, não é despiciendo assinalar 

que, admitindo a reclamada que a reclamante lhe prestou 

serviços essenciais à sua atividade (venda de erva-mate), a 

ela compete o ônus da prova do fato obstativo da configura- 

ção da relação empregatícia, à luz do disposto no art. 333, 

inc. II, do CPC, encargo do qual não se desincumbiu, conso- 

ante o entendimento perfilhado pelo Juízo de 1º grau, do 

qual não divirjo. 

Restou incontroverso nos autos que a 

autora exerceu a função de promotora de vendas de cosméti- 

cos comercializados pela reclamada, cuja atribuição consis- 

tia na demonstração desses produtos junto aos salões de be- 

leza da região meio-oeste do Estado interessados na sua 

aquisição e revenda, bem como realizava diagnósticos capi- 

lares. vJuntamente com os representantes comerciais e os 

vendedores, ela integrava a “equipe externa” de empresa 

(informe publicitário de fl. 135, v.). 

O contrato de trabalho e o de repre- 

sentação comercial possuem traços comuns, tais como a natu- 

reza continuada da prestação do serviço e a onerosidade, 

distinguindo-se apenas pela subordinação jurídica, presente 

apenas no primeiro. Essa subordinação consiste, justamente, 

na limitação contratual da autonomia da vontade do emprega- 

do quanto ao modo da realização do serviço, transferindo-se 

ao empregador o poder de direção da atividade desempenhada. ] 

280 
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Ao fazer a distinção entre a figura do 

empregado e a do trabalhador autônomo, Vólia Bonfim ensina: 

(...) o representante comercial pode ter zona ex- 

clusiva, motivo pelo qual recebe uma paga a mais 

sobre as vendas realizadas na zona, independente- 

mente de quem as realizou - art. 31; pode trabalhar 

no prazo certo ou indeterminado e mediante exclusi- 

vidade - art. 27 e 42 da Lei nº 4.886/65, contudo, 

se dentro da zona (exclusiva ou não) o trabalhador 

for obrigado a visitar determinado número de clien- 

tes por dia (cartela de clientes exclusivamente in- 

dicados pelo representado), ou se não puder dispor 

da clientela da forma que melhor lhe convier, acei- 

tando-a, negando-a, atendendo-a na intensidade que 

achar melhor, aqui está presente a subordinação 

inerente aos contratos de emprego que, conjugada 

com os demais requisitos, pode acarretar o reconhe- 

cimento do pacto laboral - grifei - (in Sentença 

Trabalhista, 2. Ed. Edições Trabalhistas, p. 65). 

No caso em tela, consoante exsurge dos 

elementos de prova constantes dos autos, em especial o de- 

poimento das testemunhas, não vislumbro a autonomia da re- 

clamante, na medida em que restou demonstrada a ausência da 

sua liberdade em relação aos dias e horários trabalhados, à 

visitação da clientela que era agendada pelos representan- 

tes ou pelos vendedores, bem como ao método da realização 

do trabalho que era definido nos cursos e treinamentos 

257/258). 

3S| 
Co 

(depoimentos das duas testemunhas da reclamada - Is. 1) 

»
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Aliás, como bem assinalou o Juízo de 

origem: 

Por outro lado, a reclamante não tinha 

a liberdade de fazer a sua própria agenda. As 

visitas aos salões eram marcadas pelos vendedo- 

res ou representantes comerciais, sob a coorde- 

nação de uma supervisora da empresa, e não pela 

reclamante. Esta poderia apenas solicitar algu- 

ma revisão de horário, justificando, nesse 

caso, a razão, mas mesmo a remarcação da visita 

era feita pela supervisora ou.pelo representan- 

te ou vendedor, e não pela reclamante. Embora 

exercendo função externa, sem controle direto 

de horário, a reclamante não tinha autonomia 

quanto à sua jornada, que dependia da agenda 

feita pela empresa. 

No mais, ainda que não houvesse exi- 

gência de apresentação de relatórios, o paga- 

mento era feito por comissões e portanto a em- 

presa mantinha um controle direto sobre a pro- 

dução da reclamante. Havia ainda a exigência, 

ainda que não rigorosa, de uso de uniforme com 

a marca do produto comercializado pela reclama- 

da. Finalmente, o método de trabalho era passa- 

do pela empresa, através de cursos e treinamen- 

tos, desde a contratação. A.
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Os depoimentos das testemunhas da au- 

tora ainda demonstram que ela, durante a prestação de ser- 

viço para a reclamada, não manteve salão próprio. Conquanto 

a primeira testemunha da demandada tenha afirmado que a au- 

tora trabalhava em seu próprio salão, não presenciou esse 

fato, apenas ouviu comentário (fl. 258). 

Impõe-se frisar que o fato de a recla- 

mante ter solicitado, justificadamente, alguma revisão de 

horário de visitas aos clientes que foram remarcados pela 

supervisora ou pelo representante ou vendedor não afasta a 

pessoalidade na prestação do serviço. Essa pessoalidade 

apenas não estaria presente se restasse demonstrado que a 

prestação do serviço pudesse ser realizada por um terceiro 

não inserido na consecução da atividade empresarial, que 

não ocorreu nos presentes autos. Trata-se de atribuição co- 

mum à função exercida pelas promotoras de vendas. 

Nego provimento ao recurso nesse pon- 

to. 

2 — PARCELAS DECORRENTES DA APLICAÇÃO 

DE CONVENÇÕES COLETIVAS 

Caso mantido o vínculo empregatício, 

sucessivamente, a demandada pugna pela reforma da sentença 

para que seja excluído da condenação o pagamento da indeni- 

zação dos salários do período compreendido entre a rescisão 

e a anotação da baixa da CTPS (aplicação da cláusula 8º das 

convenções coletivas de 2001/2002 e de 2002/2003), bem como 

dos salários dos meses de abril e maio de 2003. Assinala 

3S2 
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que essas parcelas têm como substrato instrumentos coleti- 

vos que não lhe são aplicáveis. 

Em relação ao pagamento dos salários 

dos meses de abril e maio de 2003, friso que a condenação 

decorre do vínculo de emprego que foi reconhecido até 16-5- 

2003. 

Quanto às convenções coletivas colaci- 

onadas aos autos pela autora e aplicadas às partes pelo Ju- 

ízo de origem, impõe-se assinalar que elas foram firmadas 

pelo Sindicato dos Empregados Vendedores e Viajantes do Co- 

mércio, Propagandistas, Propagandistas-Vendedores e Vende- 

dores de Produtos Farmacêuticos do Estado de Santa Catarina 

e a Federação do Comércio do Estado de Santa Catarina (fls. 

12/15). 

Como o enquadramento sindical se dá 

pela atividade qualitativamente preponderante do empregador 

(CLT, art. 581 e SS) e o objeto social da reclamada é o co- 

mércio atacadista de produtos de perfumaria (contrato soci- 

al — fl. 165), não há como afastar a aplicação dos referi- 

dos instrumentos normativos, que não estão adstritos ao co- 

mércio farmacêutico. Tratando-se de convenção coletiva, as 

suas condições são acordadas entre entidades sindicais e 

não entre estas e as empresas, como ocorre nos acordos co- 

letivos. 

No que diz respeito à aplicação da re- 

ferida cláusula, que contempla o pagamento dos salários no 

período compreendido entre a despedida e a data da e
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ção da CTPS quando há mora no cumprimento dessa obrigação 

de fazer, assiste razão à recorrente, já que a controvérsia 

instalada em relação à existência de vínculo de emprego 

afasta a sua aplicação. Caso mantida a condenação, o paga- 

mento desses salários subsistiria até o trânsito em julgado 

da sentença, o que não se afigura razoável, sob pena do re- 

conhecimento de que o número de salários devidos à recla- 

mante será diretamente proporcional ao período (número de 

meses) despendido para a definitiva entrega da prestação 

jurisdicional (trânsito em julgado da decisão). 

Assim, dou provimento parcial ao re- 

curso para excluir da condenação o pagamento dos salários 

decorrentes da aplicação da cláusula 8º das convenções co- 

letivas de fls. 12/15. 

3 - MULTA PREVISTA NO S 8º DO ART. 477 

DA CLT 

A recorrente ainda busca eximir-se do 

pagamento da multa prevista no S 8º do art. 477 da CLT, 

sustentando que a controvérsia sobre a vinculação emprega- 

tícia entre as partes afasta a sua incidência. 

Assiste razão à reclamada. 

Conforme o entendimento expendido no 

item anterior, não há como reconhecer a mora no adimplemen- 

to das verbas rescisórias se a demandada entendia que a re- 

lação jurídica havida entre as partes não foi a de emprego, 

cujo reconhecimento só ocorreu em Juízo. E
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Dou provimento ao recurso para excluir 

da condenação o pagamento da multa prevista no S 8º do art. 

477 da CLT. 

II - RECUSO ADESIVO DA RECLAMANTE 

REAJUSTE SALARIAL 

Pretende a reclamante a modificação do 

julgado em face do indeferimento do pedido de reajuste sa- 

larial previsto na cláusula 4º da convenção coletiva de 

trabalho relativa a 2002/2003, equivalente a 7% sobre o sa- 

lário de maio de 2001, referente à inflação do período com- 

preendido entre 1º-5-2001 a 30-4-2002. 

Sustenta que, embora tenha sido admi- 

tida em novembro de 2001, o mencionado instrumento coletivo 

não dispõe que o reajuste é aplicável somente aos trabalha- 

dores admitidos em maio de 2001, devendo ser respeitada a 

vontade das partes convenentes, que não impuseram nenhuma 

restrição nesse sentido. Requer o pagamento do mencionado 

reajuste e de seus reflexos. 

A cláusula 4º da convenção coletiva de 

trabalho referente a 2002/2003 está assim redigida: 

CLÁUSULA QUARTA. CORREÇÃO SALARIAL. Os 

salários dos empregados abrangidos 

pela presente convenção coletiva serão 

corrigidos pela aplicação do percentu- 

al de 7% (sete por cento)  correspon- 

se 

Gi.
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dente à inflação do período de 1º-5- 

2001 a 30-4-2002, incidentes na véspe- 

ra da data-base e com vigência a par- 

tir desta, compensados os adiantamen- 

tos legais ou espontâneos pagos no pe- 

ríodo, salvo os decorrentes de promo- 

ção, término de aprendizagem, transfe- 

rência de cargos, função,  estabeleci- 

mento ou localidade e equiparação sa- 

larial determinada por sentença tran- 

sitada em julgado. (fl. 14) (grifei) 

Infiro dos termos da referida cláusula 

que restou assegurado aos empregados o reajuste dos salá- 

rios na fração de 7%, incidente nos salários pagos na vés- 

pera da data-base (maio de 2001), cujo objetivo era o de 

repor as perdas salariais ocasionadas pela inflação do pe- 

ríodo de 1º-5-2001 a -30-4-2002. 

Restou incontroverso no autos que a 

reclamante somente foi admitida em novembro de 2001, de 

sorte que, como bem acentuou o Juízo, “não haveria base de 

incidência para o reajuste postulado, e tampouco caberia 

deferir-se à reclamante a reposição de perdas inflacioná- 

rias relativas a período no qual a mesma não trabalhou para 

a empresa”. 

Assim, não prosperam os argumentos re- 

cursais, impondo-se a manutenção da sentença. 

3) 
O 

Nego provimento ao recurso adesivo. 9)
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Pelo que, 

ACORDAM os Juízes da 3º Turma do Tri- 

bunal Regional do Trabalho da 12º Região, por unanimidade, 

CONHECER DOS RECURSOS. No mérito, por maioria, vencido, 

parcialmente, o Ex.”º Juiz Gilmar Cavalheri (Revisor), DAR 

PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO DA RECLAMADA para excluir da 

condenação o pagamento dos salários decorrentes da aplica- 

ção da cláusula 8º das convenções coletivas de fls. 12 a 15 

e da multa prevista no S 8º do art. 477 da CLT; sem diver- 

gência, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ADESIVO. Custas de 

R$ 180,00 (cento e oitenta reais) pela reclamada sobre o 

valor da condenação alterado para R$ 9.000,00 (nove mil re- 

ais). 

Intimem-se. 

Participaram do julgamento realizado 

na sessão do dia 24 de agosto de 2004, sob a Presidência da 

Ex."”º Juíza Gisele Pereira Alexandrino, os Ex."º Juízes Lí- 

lia Leonor Abreu (Relatora) e Gilmar Cavalheri (Revisor). 

Presente o Ex."º Dr. Jaime Roque Perottoni, Procurador do 

Trabalho. 

AVA VA] setembro de 2004. 

by ousa 

LÍLIA LEONOR ABREU 

Relatora 

3 
od
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PODER JUDICIÁRIO MM 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 12º? REGIÃO 
CENTRAL DE CÁLCULOS DE LAGES - SC 

PROCESSO: 1º vT-1326/03 
AUTOR (A): PATRÍCIA RODRIGUES 
RÉU: QREOUNE Z COMÉRCIO LTDA 

Atendendo a determinação Judicial, apresentamos a seguir os cálculos 

de liquidação das verbas deferidas, conforme r. Sentença de fls. 278/291 e v. Acórdão 

de fls. 346/358. 

1- METODOLOGIA DO CÁLCULO: JUROS: calculou-se 1% a.m., pró rata die, 

desde o ajuizamento da ação até a data do cálculo, na forma do art. 39, S 1º da Lei 

8.177/91. CORREÇÃO MONETÁRIA: calculou-se pela variação da TRD acumulada de 01.02.91 

até 30.04.93, e após esta data pela variação da TR, em conformidade com as Leis 

6.899/91, 8.177/91, 8.660/93, até o 5º dia útil do mês subsequente ao vencido, seguindo 

estritamente as orientações fornecidas pela Exma. Sra. Juíza Diretora do Foro. 

2- VERBAS DEFERIDAS : 

a- AVISO PRÉVIO: calculou-se 30 dias de aviso prévio; 

b - DIFERENÇAS SALARIAIS: calculou-se as diferenças salariais entre 

o piso da categoria e o valor pago, sendo de R$ 55,00 até 30/04/02 e de R$ 75,00 a 

partir de então, com reflexos em férias com 1/3, 13º salário, rescisórias e FGTS com 

40%; 

c - CORREÇÃO DE SALÁRIO: calculou-se a correção monetária sobre o 

salário de janeiro de 2002, incidente do 5º dia útil de fevereiro/02 até o mês do 

pagamento (março/03); 

. d- FÉRIAS: calculou-se 12/12 de férias vencidas e 07/12 de férias 

proporcionais, ambas com 1/3; 

e- 13º SALÁRIO: calculou-se 02/12 de 2001, 12/12 de 2002 e 06/12 de 

2003; 

£- RSR SOBRE COMISSÕES: calculou-se Os r.s.r. sobre as comissões, R$ 

75,00 por mês, com reflexos em férias com 1/3, 13º salário, aviso prévio e FGTS com 

408; 

g- INDENIZAÇÃO: calculou-se 04 cotas a título de indenização seguro 

desemprego; 

h- MULTAS CONVENCIONAIS: calculou-se duas multas de 1% sobre o 

salário do reclamante; * 

i- EGTS: calculou-se o FGTS da contratualidade com a multa de 40%; 

j- HONORÁRIOS ASSISTENCIAIS: calculou-se 15% sobre os créditos 

do autor (a); 

k- DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS: ambos pelo regime de 

competência. 

-— Lages, quinta-feira, 31 de março de 2005     

   

  

Marco Antonio Pereira 

Assistente-Chefe de Sgtor 

C: Meus documentos1326-03.doc



 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO DA 12º REGIÃO 
CENTRAL DE CÁLCULOS DE LAGES-SC 

  

  

  

  

  

  

  

  

PROC. 12 VI Nº.1326/03 AUTUADO EM: 05/06/03 

AUTOR(A): PATRÍCIA RODRIGUES 

RÉ (U) : QHEOUNE Z COMÉRCIO LIDA 

E RESUMO ] 

[01 - DISCRIMINAÇÃO DO DÉBITO | 

1. 1 - Principal RS 4.379,58 

1. 2 - FGTS R$ 1.036,15 

1. 3 - Juros ; R$ 1.334,13 

1. 4 — INSS = cota empregado R$ 676,17 

1. 5 — INSS = cota empregador R$ 1.767,83 

2. 6 —- INSS = SAT R$ 176,78 

1. 7 - INSS = Terceiros R$ 512,67 

1. 8 — IRPF ISENTO R$ - 

1. 9 - Custas R$ - 

1.10 - Hon. Assistenciais R$ 1.113,90 

1.11 - Hon. Periciais Médicos R$ - 

1.12 - Hon. Periciais Engenheiro . R$ - 

1.13 - Hon. Periciais Contábeis R$ - 

1.14 - Creditos de Terceiros R$ - 

1.15 - Editais R$ - 

jo2 - TOTAL GERAL R$ 10.997,21 | 

[ Base IRPF, inclusive 13º sal. = REGIME COMPETÊNCIA 3.287,50 | 

OBS.: Indexador de Débitos Trabalhistas até: 01/04/05 18,631335 

Os valores des descontos providenciários (cota autor(a)) foram deduzidos dos seus créditos. 

Lages SC, 01/04/05 

s 

Marco Antonio Pereira Mafiruga 

Assistente-Chefe do Setor de Agbio à Execução 

J   

132603
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PODER JUDICIÁRIO M 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 12º REGIÃO 

CENTRAL DE CÁLCULOS DE LAGES - SC 

  

PROC. 1º VE Nº.1326/03 AUTUADO EM: 05/06/03 

AUTOR(A): PATRÍCIA RODRIGUES 

RÉ (U) : OHEOUNE Z COMÉRCIO LTDA 

lo ESBOÇO DE LIQUIDAÇÃO | 
  

RESUMO GERAL 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

[01 - CRÉDITOS A(O) AUTOR(A) | 

1.1 - Debitos Trabalhistas R$ 5.055,75 

1.2 - FGTS 11,20 & R$ 1.036,15 

1.3 - Subtotal R$ 6.091,90 

1.4 - Juros 21,90 & R$ 1.334,13 

1.5 — Subtotal R$ 7.426,03 

1.6 - INSS = cota empregado (—) R$ 676,17 

1.7 — IRPF ISENTO (-) R$ -— 

1.8 - IRPF 13º sal. ISENTO (-) R$ - 

1.9 - TOTAL R$ 6.749,86 

J02 - CRÉDITOS DE TERCEIROS ] 

2.1 - Honorários Assistenciais 15 * R$ 1.113,90 

2.2 - Honorários Periciais: 

2.2.1 — Médicos R$ — 

2.2.2 — Engenheiro R$ - 

2.2.3 — Contábeis R$ - 

2.3 - Edital (fl. ) R$ - 

2.4 — Outros R$ - 

2.5 -— TOTAL R$ 1.113,90 

[03 - CRÉDITOS DA FAZENDA NACIONAL 1 

3.1:= Custas Conhecimento + 2,00% R$ 148,52 

3.2 — Custas Execução 0,50% R$ 37,13 

3.3 - Custas Pagas (-) R$ 230,47 

3.4 —- TOTAL R$ = 

fo4 -—: VALORES. PREVIDENCIÁRIOS E FESCATS. A 

Base IRPF = REGIME COMPETÊNCIA 2.453,14 

Base IRPF (13º salário) = REGIME COMPETÊNCIA 834,36 

Salário de contribuição previdenciario 8.839,15 

INSS (cota empregado). (+) 676,17 

IRPF (+) 0,00 

INSS (cota empregador) 20,00% (+) 1.767,83 

7 SAT 2,00% (+) 176,78 

TERCEIROS 5,80% (+) 512,67       
Caso a(o) ré(u) seja optante do SIMPLES, somente será devido a cota do empregado (a). 

  

“ Jos + TOTAL RS 10.997,21 | 

OBS.: Indexador de Débitos Trabalhistas até: 01/04/05 18,631335 
6-03
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AUTOR(A): PATRÍCIA RODRIGUES 

RÉ(U): QHEOUNE Z COMÉRCIO LTDA 

| DÉBITO TRABALHISTA | 

MES/ANO TIPO DA VERBA PROPORÇÃO | PRINCIPAL | VALOR PAGO | DIFERENÇA |VL. CORRIGIDO 

dez-2001 [13º SALÁRIO 02/12 63,33 0,00 63,33 69,80 

dez-2002 |13º SALÁRIO 12/12 400,00 0,00 400,00 429,06 

mai-2003 |13º SALÁRIO 06/12 200,00 0,00 200,00 210,21 

mai-2003 |FÉRIAS (01/02) 12/12 400,00 0,00 400,00 420,42 

mai-2003 |FÉRIAS PROPORCIONAIS 07/12 233,33 0,00 233,33 245,24 

mai-2003 |1/3 DE FÉRIAS 211,11 6,00 211,11 221,89 

jun-2003 [INDENIZAÇÃO SEGURO DESEMPREGO 04 COTAS 1.275,44 0,00 1.275,44 1.334,53 

mar-2003 [CORREÇÃO MONETÁRIA SALÁRIO 11,25 0,00 11,25 11,94 

mai-2003 IMULTAS CONVENCIONAIS = 1% S/ SAL 02 8,00 0,00 8,00 8,41 

mai-2003 |AVISO PRÉVIO 30 DIAS 400,00 0,00 400,00 420,42 

SUBTOTAL R$ 3.371,92 

FGTS. 11,20" 9 - R$ 127,84 

SUBTOTAL R$ 3.499,76 

JUROS DIAS= 666 21,90 8 R$ 766,45 

TOTAL EM : 01/04/05 R$ 4.266,21     
* = O FGTS FOI CALCULADO SOMENTE NAS VERBAS COM INCIDÊNCIA 

Página 1 1326-03/DÉBITO TRABALHISTA 
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PROC. 1º VTNº.: 1326/03 

AUTOR(A; PATRÍCIA RODRIGUES 

RÉ(U): QHEOUNE Z COMÉRCIO LIDA 

DIFERENÇAS SALARIAIS 

MES/ANO SALÁRIO DEVIDO | SALÁRIO PAGO | DIFERENÇA | VL. CORRIGIDO 

nov-2001 342,00 292,50 49,50 54,61 

dez-2001 380,00 325,00 55,00 60,55 

130. sal. 0,00 0,00 0,00 0,00 

jan-2002 380,00 325,00 55,00 60,41 

fev-2002 380,00 325,00 55,00 60,33 

mar-2002 380,00 325,00 55,00 60,22 

abr-2002 380,00 325,00 55,00 60,08 

mai-2002 400,00 325,00 75,00 81,77 

jun-2002 400,00 325,00 75,00 81,62 

jul-2002 400,00 325,00 75,00 81,41 

-ago-2002 "ft 400,00 325,00 75,00 81,21 

set-2002 400,00 325,00 75,00 81,04 

out-2002 400,00 325,00 75,00 80,81 

nov-2002 “ 400,00 325,00 75,00 80,59 

dez-2002 400,00 325,00 75,00 80,30 

130. sal. 0,00 0,00 0,00 0,00 

jan-2003 [| 400,00 325,00 75,00 79,91 

fev-2003 400,00 325,00 75,00 79,62 

mar-2003 400,00 325,00 75,00 79,27 

abr-2003 400,00 325,00 75,00 78,95 

mai-2003 213,33 173,33 40,00 42,04 

130. sal. 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL R$ 1.364,74 

FGTS 11,20 & R$ - 

SUBTOTAL R$ 1.364,74 

JUROS DIAS= 666 21,90 & R$ 298,88 

TOTAL EM : 01/04/05 R$ 1.663,62   
  

* —- O FGTS FOI CALCULADO SOMENTE NAS VERBAS COM INCIDÊNCIA 

Página 1 1326-03/DIFERENÇA SALARIAL 
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AUTOR(A): PATRÍCIA RODRIGUES 

RÉ(U): QHEOUNE Z COMÉRCIO LTDA 

| RSR SOBRE COMISSÕES | 

MES/ANO COMISSÕES RSR 13º SAL. FÉRIAS + 1/3 PRINCIPAL |VL. CORRIGIDO 

nov-2001 67,50 11,25 0,00 0,00 11,25 12,41 

dez-2001 75,00 15,00 0,00 0,00 15,00 16,51 

130. sal. 0,00 0,00 2,19 0,00 2,19 2,41 

jan-2002 75,00 11,54 0,00 0,00 11,54 12,67 

fev-2002 75,00 12,50 0,00 0,00 12,50 13,71 

mar-2002 75,00 15,00 0,00 0,00 15,00 16,42 

abr-2002 75,00 11,54 0,00 0,00 11,54 12,61 

mai-2002 75,00 12,00 0,00 0,00 12,00 13,08 

jun-2002 |” 75,09 15,00 |". 0,00 0,00 15,00 16,32 

jul-2002 75,00 11,11 0,00 0,00 11,11 12,06 

ago-2002 75,00 11,11 0,00 0,00 11,11 12,03 

- get-2002 . 75,00 “15,63 0,00 0,00 15,63 16,89 

out-2002 75,00 11,54 0,00 0,00 11,54 12,43 

nov-2002 75,00 12,50 0,00 0,00 12,50 13,43 

* dez-2002 75,00 15,00 | 0,00 0,00 15,00 16,06 

130. sal. 0,00 0,00 12,87 0,00 12,87 13,80 

jan-2003 75,00 11,54 0,00 0,09 11,54 12,30 

- fev-2003 e. 75,00: 12,50 "0,00 0,00 12,50 13,27 

mar-2003 75,00 14,42 0,00 0,00 14,42 15,24 

abr-2003 75,00 12,50 0,00 0,00 12,50 13,16 

Mai 2003 1. 40,00 6,15. 0,00 0,00 6,15 6,46 

130. sal. 0,00 0,00 4,76 0,00 4,76 5,00 

Aviso prévid 40,00 12,42 0,00 0,00 12,42 13,05 

Férias 40, 00 | 0,00, 0,00 17,02 17,02 17,89 

Férias 40,00 0,00 0,00 9,40 9,40 9,88 

SUBTOTAL 
R$ 319,09 

FGTS 11,20 % R$ 30,23 

SUBTOTAL 
R$ 349,32 

JUROS DIAS= 666 21,90 8 R$ 76,50 

TOTAL EM : 01/04/05 R$ 425,82   
  

* — O FGTS FOI CALCULADO SOMENTE NAS VERBAS COM INCIDÊNCIA 

Página 1 1326-03/RSR 
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PROC. 1º VT Nº.: 1326/03 

AUTOR(A): 
RÉ(U): 

PATRÍCIA RODRIGUES 

QHEOUNE Z COMÉRCIO LIDA 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 12º REGIÃO 

CENTRAL DE CÁLCULOS DE LAGES - SC 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

            
  

  

  

  

    

| FCTS 

MES/ANO REMUNERAÇÃO FGTS 8% VALOR PAGO PRINCIPAL VAL. COR. 

nov-2001 342,00 27,36 0,00 27,36 30,18 

dez-2001 380,00 30,40 0,00 30,40 33,47 

130. sal. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

jan-2002 380,00 30,40 0,00 30,40 33,39 

fev-2002 380,00 30,40" | 0,00 30,40 33,35 

mar-2002 380,00 30,40 0,00 30,40 33,28 

abr-2002 380,00 30,40 0,00 30,40 33,21 

mai-2002 *" 400,00" 32,00" [* 0,00 32,00 34,89 

jun-2002 400,00 32,00 0,00 32,00 34,82 

jul-2002 400,00. 32,00 , 0,00 32,00 34,74 

ago-2002 400,00 | 32,00 0,00 32,00 34,65 

set-2002 400,00 32,00 0,00 32,00 34,58 

out-2002. | 400,00 32,00 0,00 32,00 34,48 

nov-2002 400,00 32,00 0,00 32,00 34,38 

dez-2002 400,00 32,00 0,00 32,00 34,26 

130. sal. » 0,00 0,00 | 0,00 0,00 0,00 

jan-2003 400,00 32,00 0,00 32,00 34,10 

fev-2003 400,00 32,00 0,00 32,00 33,97 

- mar-2003 «200, 00 32,00 0,00 32,00 33,82 

abr-2003 400,00 32,00 0,00 32,00 33,69 

mai-2003 213,33 17,07 0,00 17,07 17,94 

130. sál. a 0,004 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL (1) R$ 627,20 

MULTA. R$ 250,88 

SUBTOTAL (2) R$ 878,08 

JUROS DIAS= 666 21,90 % R$ 192,30 

TOTAL EM : 01/04/05 R$ 1.070,38   
  

Página 1 1326-03/F6Ts 
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PODER JUDICIÁRIO MM 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 12º REGIÃO 
CENTRAL DE CÁLCULOS DE LAGES - SC 

TERMO DE DEVOLUÇÃO Proc. Nº 1326/03 

Em cumprimento às determinações da 

Portaria 01/94, faço remessa dos presen- 

tes autos à 1º Vara do Trabalho de La- 

ges. 

Lages, 31 de fes de 2005 

Marco Antonio Pereira M ruga 
Assistente-Chefe de Sejor 

TERMO DE RECEBIMENTO 

Nesta data recebi os presentes autos 

da Central de Cálculos, pelo que, será 

intimado o INSS na forma do art. 879, 

parágrafo 3º da C) 

| 03 de 2005. 

  

   
      

  

Lages, 34 dd 

Marcos Aurélio 

Diretor de Sec



PROCESSO Nº 

CIÊNCIA DE DESPACHO OU DECISÃO 
Tomei ciência do r. despacho ou r. decisão 
ou certidão de fl ' 
Nome: 

Procurador(a) de: ( Jaítor ( Jréu 
f )perto 

em Il / 04/2005 (2 *feira). 

/ 
 



S 
5 

CT 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12º REGIÃO 

1º VARA DO TRABALHO DE LAGES 

CERTIDÃO AT N.º 1326-2003-007-12-00-4 

Certifico que em 21-04-05 - 52 feira, não houve 
expediente forense neste Órgão, em virtude do Feriado 
Nacional em comemoração a TIRADENTES. Certifico ainda que, em 
22-04-05 - 6º-feira, decorreu o prazo de 10 (dez) dias sem que 

o INSS se manifestasse sobre os cálculos efetuados pela 

Contadoria deste Juízo. Dou fé. mtv. 

À Consideração de Vossa Excelência. 

4 Lages SC, 26-04-05 (3º- feira). 

MARCOS AUR FELIMBERTI IDALVA PATERNO DA COSTA 

Diretor d ecretaria Dir. de Secretaria Subst* 

io Homologam-se os cálculos de fl. 386-394 para que 
surtam seus jurídicos e legais efeitos. 

Cite-se o réu via ECT com AR. 

Não havendo pagamento, converte-se o depósito 

recursal em penhora, devendo ser expedido ofício à CEP 
pera transferência do valor para uma conta remunerada 
à disposição do Juízo. 

À Contadoria para relançar a conta. 

Após, proceda-se ao bloqueio e a consulta de 

contas e endereço, através do sistema BACEN JUD, 

aguardando por 15 dias úteis. 

hrs 
E 

Juiz do Trabalho
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Para obtenção do ID Depósito acesse www.caixa.gov.br 

Página 5 de 6 

Guia para Depósito Judicial Trabalhista 
Acolhimento do Depósito 

  

Nº da conta judicial 

042 / 01504192-0 Para primeiro 
  

    
depósito, 

Tipo de Depósito Agência fornecido pelo 

1|1. Primeiro 2. Em continuação |2369 Sistema 
  

  
  

  

  

      
  

  

  

        
  

Processo Nº TRT/Região | Órgão/Vara Município Nº do ID do Depósito 

01326.2003.00712004 12º SC 01º VARA DO TRABALHO LAGES 03236900001050608-8 

ReêuReclamado CPF/CNPJ - Réu/Reclamado 

QHEOUNE Z COMERCIO LTDA ” 00000000000000 

Autor/Reclamante CPF/CNPJ - Aulor/Reclamante 

PATRICIA RODRIGUES 00000000000000 

Depositante CPF/CNPJ - Depositante Origem do depósito - Bco /Ag'Nº conta 

TRANSFERENCIA DO DEPOSITO RECURSAL 00000000000000 000 / 0000 / 000000000 

Motivo do Depósito Depósito em Valor total (somatório dos campos 1a 14) | Data de Atualização 

1 | 1. Garantia de Juízo 2. Pagamento 3.Consignação em pgto. 4. Outros [1. Dinheiro 2.Cheque | R$ 4.401,10 08/08/2005 

(1) Valor principal (2) FGTS/Conta Vinculada (3) Juros (4) Leiloeiro (5) Editais (6) INSS reclamante 

R$ 4.401,10 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

(7) INSS reclamado (8) Custas (8) Emolumentos (10) Imposto de Renda (11) Multas (12) Honorários advocatícios 

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

13) Honorários periciais 
(a) Engenheiro (b) Contador (c) Documentoscópio (d) Intérprete (a) Médico (D Outras perícias 

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

(14) Outros Observações Opcional - Uso do Órgão expedidor 

R$ 0,00 CFE OF NR 1430/05 DA 01 VARA DO TRABALHO DE LAGES Guia nº 00000000000000000     
  
  

  
Não utilize esta área   
  

Autenticação mecânica do depósito 

CEF2I6909042003117042001915 4.401, 10RDÍOOS 
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL Comprovante de Pagamento do FGTS 

Ag.pagadora| | Código do PIS/PASEP ah Data de movimentação 

Lt 1 A A A O 
Número do CPFGTS "| Data de admissão | Saque 

VET aor aos plvlairar las 
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Polegar direito 
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TERMO DE REMESSA,. 

processo nº / 326/0 > 

Nesta data pros 

autos à Centr 

cumprimento à det 

Lages, SC | 0615 ( Ps eira) 

ede-se a remessa dos 

al de CGáicuios, em 

erminado de a. MB. 

  

        
0908 VATIS VC RIOS YRINH 

PTI DA SILVA ECCO 
Contador 

MABIA GOR 

Snenipr OSIUDOL Técnico Judiciário



  DO
 

  
  CAIXA ECONÔMICA FEDERAL r Depósito Judicial Trabafista - Levantamento (Alvará) 

Nº da conta judicial Para primeiro depósito 

  

  
  

    
  

  

  

    
  

    
  

  

  

        
  

01504192-0 fornecido pelo sistema 

Tipo de depósito Agência (prefixo / DV) 
1. Primeiro 2. Em continuaçã | 2369 

Processo Nº : TRT/Região| Órgão! Vara Município . Nº do ID Depósito 

01326-2003-007-12-00-4 12º 1º VARA DO TRABALHO DE LAGES - SC 

Réu / Reclamado CPF / CNPJ - Réu / Reclamado 

QHEOUNE Z COMERCIO LTDA CNPJ 01846498000170 

Autor / Reclamante CPF / CNPJ - Autor / Reclamante 

PATRICIA RODRIGUES - | CPF 00812959957 

Depositante | CPF./ CNPJ - Depositant Origem do depósito - Bco. / Ag. / Nº conta 

QHEOUNE Z COMERCIO LTDA CNPJ 01846498000170 
Motivo do depósito . Depósito em . Valor total (somatório dos campos 1 a 14) “Data de atualização 

1. Garantia do Juizo 2. Pagamento 3. Consignação em pagamento 4. Outros 1. Dinheiro 2. Cheque | R$ 1.189,34 08/06/2005 

(1) Valor principal (2) FGTS / Conta vinculada (3) Juros (4) Leiloeiro (5) Editais (6) INSS do reclamante 

(7) INSS do reclamado (8) Custas (9) Emolumentos (10) Imposto de Renda (11) Multas (12) Honorários advocatícios 

. 1.189,34 

(13) Honorários periciais , 

(a) Engenheiro (b) Contador (c) Documentoscópio (d) Intérprete (e) Médico (9) Outras perícias 

(14) Outros Observações ALVARÁ referente aos Honorários Assistenciais, correspondendo a 25,4751% do valor depositado. Opcional - Uso do órgão expedidor 

Guia Nº 712/06     
  Pelo presente instrumento autorizo o(a) Sr.(a) JOAO GABRIEL TESTA SOARES/EDSON ARCARI, portador do documento OAB 6578/SC, a receber a importância de R$ 1.189,34 (um mil 

cento e oitenta e nove reais e trinta e quatro centavos), acrescidos de juros e correção monetária devidos a partir de 08/06/2005, devendo-se antes reter e recolher o imposto de 
renda de R$ 0,00, sobre a base de cátculo de R$ 0,00. 

  

    

  
  

    

TD as 
Data de emissão Identificação do Juiz A 

05/04/2006 FABRÍCIO ZANATTA aee E 

, Assinatura do Juiz 

Valor bruto- R$ Recebi em Resaiiom 0H/067 ot fo 26 [Autenticação Mecânica 

crMF- R$ 

Liquido- R$ Ageu 
Ypr     
   



  

XA ECONÔMICA FEDERAL E 

  

   
Depósito Judicial Trabafiista - Levantamento (Alvará) 

  

  
  

    
  

  

  
    

  
    

  

  

  

(14) Outros 
      

Nº da conta judicial Para primeiro depósito 
01504192-0 fornecido pelo sistema 

Tipo de depósito Agência (prefixo / DV) 
1. Primeiro 2. Em continuaçã | 2369 

Processo Nº TRT / Região| Órgão! Vara Município . Nº do ID Depósito 

01326-2003-007-12-00-4 12º 1º VARA DO TRABALHO DE LAGES - SC 

Réu / Reclamado CPF/CNPJ - Réu/ Reclamado 

QHEOUNE Z COMERCIO LTDA CNPJ 01846498000170 

Autor / Reclamante CPF / CNPJ - Autor / Reclamante 

PATRICIA RODRIGUES CPF 00812959957 

Depositante CPF / CNPJ- Depositant Origem do depósito - Bco. / Ag. / Nº conta 

QHEOUNE Z COMERCIO LTDA CNPJ 01846498000170 
Motivo do depósito É . Depósito em Valor total (somatório dos campos 1 a 14) Data de atualização 

1. Garantia do Juízo 2. Pagamento 3. Consignação em pagamento 4. Outros 1. Dinheiro 2. Cheque | R$ 2.792,09 08/06/2005 

(1) Valor principal (2) FGTS / Conta vinculada (3) Juros (4) Leiloeiro (5) Editais (6) INSS do reclamante 

2.792,09 

(7) INSS do reclamado (8) Custas (9) Emolumentos (10) Imposto de Renda (11) Muitas (12) Honorários advocatícios 

(13) Honorários periciais 

(a) Engenheiro (b) Contador (c) Documentoscópio (d) Intérprete (e) Médico (f) Outras perícias   
    Observações ALVARÁ referente ao principal, correspondendo a 59,8054% do valor depositado. 

  

Opcional - Uso do órgão expedidor 

Guia Nº 711/06 

  Pelo presente instrumento autorizo o(a) Sr.(a) PATRICIA RODRIGUES, portador do documento CPF  00812959957, ou seu(sua) procurador(a) Dr.(a) JOAO GABRIEL TESTA SOARES/EDSON 

ARCARI, portador do documento OAB 6578/SC, a receber a importância de R$ 2.792,09 (dois mil setecentos e noventa e dois reais e nove centavos), acrescidos de juros 
e correção monetária devidos a partir de 08/06/2005, devendo-se antes reter e recolher o 7 de renda 

Data de emissão 

05/04/2006 

  
Valor bruto - R$ 

Identificação do Juiz 

FABRÍCIO ZANATTA 

sobre a A de R$ 3.547,16. 

CC E Juiz 

  
  

  

cpME- R$ 

Liquido- R$ 
Mpr 

sinatur 

Autenticação Mecânica   
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  1.0.003 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO | 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 123 REGIÃO - SANTA CATARINA 

Autos nº 1326/03 

VISTOS, ETC. 

I - RELATÓRIO 

ROGÉRIO JZAGONEL TORRES opõe embargos à 
execução nos autos da ação trabalhista movida por PATRÍCIA 
RODRIGUES em face de QHEOUNE'Z COMÉRCIO LTDA. Nas razões de 
fls. 509/520 sustenta que não pode responder pelo débito. 
Postula, em síntese, sua exclusão da lide e liberação do 
numerário penhorado. 

A embargada-exegiente responde às fis. 
940/541. Aduz que o embargante deve responder pelo débito e 
requer a improcedência dos embargos.. 

Vêm os autos conclusos para julgamento. 

É o relatório. 

II - FUNDAMENTAÇÃO 
  

Tempestivamente opostos e garantido o 
Juízo, recebo os embargos. 

RESPONSABILIDADE 

Insurge-se o embargante, que não foi 
citado para a ação, não sendo oportunizado o direito de 
defesa, previsto no art. 5º, LIV e LV da CF. Entende que 
todos os atos são nulos, desde a sua inclusão na lide. 

Além disso, afirmou que não pode 
responder pelo débito porque se retirou da sociedade em 
20.07.02, ocasião em que foi registrado o contrato social na 
JUCESC, ficando como sócios Lílian Margarida W. Torres e 
Ricardo Withers Torres e que jamais exerceu a função de 
administrador da empresa. Assim, o bloqueio judicial é ilegal 
e irregular. 

Sustentou, ainda, que o art. 1003 do 
Código Civil estabelece o limite de dois anos depois de 
averbada a modificação do contrato para que o sócio retirante 
seja responsabilizado pelas dívidas da sociedade. 

AUTOS Nº 1326/03 K I , 
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1.0.003 

a bo 
Est Ds 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 122 REGIÃO - SANTA CATARINA 

  

Não assiste razão ao embargante. 

O embargante não foi incluído na lide em 
face da suã condição de ex-sócio da ré, mas sim porque é 
esposo da executada-sócia Lilian e os bens desta constam em 
sua declaração de IR, conforme reconhecido no despacho de fl. 
542: 

“Releva notar, que o bloqueio das 
contás bancárias do peticionário se deu em face da 
informação contida na declaração de imposto de 
renda da sócia Lilian Margarida Withers Torres, de 
que “OS BENS CONSTAM NA DECLARAÇÃO DO RESPONSÁVEL 
ROGÉRIO ZAGONEL TORRES, CPF 253.462.109-20” , que é 
esposo da executada.“ 

Assim sendo, o embargante também é 
responsável pelo débito. 

Rejeita-se. 

III - DISPOSITIVO 
  

EM FACE DO EXPOSTO, REJEITO INTEGRALMENTE 
os embargos à execução propostos às fls. 509 e seguintes, nos 
termos da fundamentação supra. 

Intimem-se. 

Lages/SC, 22 de junho de 2007. 

    

  

FABRÍCIO ZANATTA 
Juiz do Trabalho Substituto 

AUTOS Nº 1326/03 
2



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 122 REGIÃO - SANTA CATARINA 

1 VARA DO TRABALHO DE LAGES 
Autos nº 1326/2003 fis. 1 

TERMO DE AUDIÊNCIA 

Aos dez dias do mês de julho do ano dois mil e sete, às 17h43min, 
na sala de audiências da 1º Vara do Trabalho de Lages, o Exmo. Juiz FABRICIO 
ZANATTA determinou que as partes fossem apregoadas: ROGÉRIO ZAGONEL 
TORRES, Autor e QHEOUNE'Z COMERCIO LTDA, Ré, para a audiência de leitura e 
publicação de decisão de embargos de declaração. 

Ausentes as partes, foi proferida a seguinte 

DECISÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS 

RELATÓRIO 

Vistos, etc. 

ROGÉRIO ZAGONEL TORRES, qualificado nos autos, opôs 
embargos de declaração alegando a existência excesso da penhora decorrente de 
bloqueio de valores a maior. 

Vieram os autos conclusos. 

É o relatório. 

FUNDAMENTAÇÃO 

1) Conhecimento: 

Conheço dos embargos opostos, porque tempestivos e subscritos 
por procurador constituído nos autos. 

2) Mérito: 

Os embargos à execução julgados e rejeitados na decisão de fls. 
545/5346 versaram sobre a responsabilidade do sócio e desconsideração da personalidade 
jurídica, e quanto a essa questão não houve contradição, obscuridade nem omissão no 
julgado. 

Todavia, a alegação de excesso de penhora, uma vez devidamente 
comprovada, tem lugar até mesmo por simples petição, e neste aspecto será analisado o 
requerimento. 

Conforme levantamento realizado pela Central de Cálculos do 
Juizo, fl. 556, por conta do bloqueio de valores a maior a Ré tem o crédito de R$ 
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1.0.003   

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 122 REGIÃO - SANTA CATARINA 

6.070,62(sendo R$ 5.016,17 do valor bloqueado em fl. 507, da conta BB 
4.800.128.345.396, e R$ 1.054,45 do valor bloqueado em fl. 527, da conta BB 

1.500.102.273.229), valores que devem ser imediatamente liberados para ela. 

DISPOSITIVO 

ANTE O EXPOSTO, REJEITO os embargos de declaração 

interpostos, acolhendo o pleito de excesso de penhora, determinando a liberação, em 
favor da Ré, do valor de crédito de R$ 6.070,62(sendo R$ 5.016,17 do valor bloqueado 
em fl. 507, da conta BB 4.800.128.345.396, e R$ 1.054,45 do valor bloqueado em fl. 527, 
da conta BB 1.500.102.273.229). 

Intimem-se As 

— FABRÍCIO ZANATTA 
” Juiz do Trabalho Substituto 

m
t



BANCO DO BRASIL 

| Processo Nº 
1 01328-2003-007-12-00-4 

Réu / Reclamado 

. | TRT/ Região! Órgão! Vara 
| 12º 

QHEOUNE Z COMERCIO LTDA 

Autor / Reclamante 

| PATRICIA RODRIGUES 
Depositante 

ROGERIO ZAGONEL TORRES 

Municipio 

, 13 VARA DO TRABALHO DE LAGES - SC 

Tipo de depósito 

| 1] 1. Primeiro 2. Em continuaçã 

  

CPF / CNPJ - Depositant 

CPF 25346210920 

Depósito Judicial Trabalhista - Levantamento (Alvará) 
1: Nº da conta judicial 

4300125883685 

Agência (prefixo / DV) 

03077 

— 
—
 

—
 
—
—
 

Nº do ID Depósito | N 
| 
| CPF/CNPJ -Réu/ Reclamado 

| CNPJ 01846498000170 o 

| CPF/CNPJ - Autor / Reclamante 
| CPF 00812959957 
t 

I 

| 
Origem do depósito - Bco. / Ag. / Nº conta 

Para primeiro depósito ' 
fornecido pelo sistema 

  Motivo do depósito Depósito em 

1. Garantia do Juízo 2. Pagamento 3; Consignação em pagamento 4, Outros (1 1. Dinheiro 2. Cheque   

Valor total (somatório dos campos 1 a 14) Data de atualização 

  
  

    

  

    

R$ 14,39 23/04/2007 

(1) Valor principal (2) FGTS / Conta vinculada (3) Juros | (4) Leiloeiro (5) Editais (6) INSS do reclamante 

l 

(7) INSS do reclamado (8) Custas (9) Emolumentos : (10) Imposto de Renda (11) Multas (12) Honorários advocatícios 

| 14,39 

(13) Honorários periciais 

(a) Engenheiro (b) Contador (c) Documentoscópio | (d) Intérprete (e) Médico (f) Outras pericias 

(14) Outros 

  
  

  
Observações VALOR REFERENTE À 0,25731% DO DEPÓSITO EFETUADO EM 23/04/2007. 

  

Opcional - Uso do órgão expedidor 

Guia Nº 2349/07 

  

Data de emissão 

Pelo presente instrumento autorizo o(a) Sr.(a) SINDICATO DOS EMPREGADOS VENDED 
VENDEDORES DE PRODUTOS FARMACÉUTICOS DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 

   Ns . 
HÉS E VIAJANTES DO COMÉRCIO, PROPAGANDISTAS, PROPAGANDISTAS VENDEDORES E 

seu(sua) procurador(a) Dr.(a) EDSON ARCARI CPF 54910412972, GILBERTO XAVIER ANTUNES CPF 

46628339904, JOAO GABRIEL TESTA SOARES CPF 52993388991, a receber a importáxícia de R$ 14,39 (catorze reais e trinta e nove centavos), acrescidos de juros e correção 

monetária devidos a partir de 23/04/2007, devendo-se antes reter e recolher o imposto ge renda de R$ 0,00, sobrá a base de cálculo de R$ 0,00,   
    "* Identificação do Juiz 

  
  

  

  

02/08/2007 | FABRÍCIO ZANATTA no “ORIGIN ASIN AD) | 

Valor bruto - R$ Autenticação Mecânica 

crME- R$ 

Liquido - R$ o . 
VI 

 



CAIXA ECONÔMICA FEDERAL À Depósito Judicial Trabalhisfa - Levantamento (Alvará) 
Nº da conta judicial Para primeiro depósito , 

  

  

  

      
  

    
  

  

            
  

, 042/01504192-0 fornecido pelo sistema | 

| | eo de depósito | agência (prefo / DV) | 
1 [1 1. Primeiro 2. Em continuaçã | 2369 1 

' Processo Nº | TRT/ Região, Orgão/ Vara Município | Nº do ID Depósito . o | 

|01326-2003-007-12-00-4 12º | 12 VARA DO TRABALHO DE LAGES - SC | 

Réu / Reclamado CPF / CNPJ - Réu/ Reclamado 

QHEOUNE Z COMERCIO LTDA- CNPJ 01846498000170 

Autor / Reclamante CPF / CNPJ - Autor / Reclamante 

PATRICIA RODRIGUES CPF 00812959957 

| Depositante CPF / CNPJ - Depositant Origem do depósito - Bco. / Ag. / Nº conta 

| QHEOUNE Z COMERCIO LTDA CNPJ 01846498000170 
Motivo do depósito Depósito em Valor total (somatório dos campos 1 a 14) Data de atualização 

1. Garantia do Juizo 2. Pagamento 3. Consignação em pagamento 4. Outros 1. Dinheiro 2. Cheque | R$ 410,57 08/06/2005 

(1) Valor principal (2) FSTS / Conta vinculada (3) Juros (4) Leiloeiro (5) Editais (6) INSS do reclamante 

410,67 

(7) INSS do reclamado (8) Custas (9) Emolumentos (10) Imposto de Renda (11) Multas (12) Honorários advocatícios 

(13) Honorários periciais 

(a) Engenheiro (b) Contador (c) Documentoscópio (d) Intérprete (e) Médico (f) Outras perícias 

(14) Outros Observações valor referente à 9,33108% do depósito efetuado em 08/06/2005. Opcional - Uso do órgão expedidor     
  » 
Pelo presente instrumento autorizo o(a) Sr.(a) PATRICIA RODRIGUES, portador do documen S CPF 00812959957, ou seu(sua) procurador(a) Dr.(a) EDSON ARCARI CPF 54910412972, GILBERTO 

XAVIER ANTUNES CPF 46628339904, JOAO GABRIEL TESTA SOARES CPF 52993388991, a receber a cera de R$ 410,67 (quatrocentos e dez reais e sessenta e sete 

recolher o imposto de renda de R$ 0,00, sobre a base de cálcuto de R$ 0,00. 

E ore ASSADO —— 
" Autenticação Mecânica | 

I 

Guia Nº 2340/07 . ON 

à 
l centavos), acrescidos de juros e correção monetária devidos a partir de 08/06/2005, /devendo-se antes reter 

Data de emissão Identificação do Juiz 

02/08/2007 FABRÍCIO ZANATTA     
  

Valor bruto- R$ Recebi em 

crMF- R$ 

Líquido - R$ 
A!    
  

  

  

Do o Modo G.T. LSogzes. a. 
 



BANCO DO BRASIL Depósito Judicial Trabalhista - Levantamento (Alvará) 
1 Nº da conta judicial Para primeiro depósito 

  

  

4300125883685 fornecido pelo sistema , 
! . . . — 1 

| Tipo de depósito Agência (prefixo / DV) | 
| 4] 1. Primeiro 2. Em continuaçã 03077 

| Processo Nº ' TRT/ Região, Órgão! Vara 

| 01326-2003-007-12-00-4 
| Réu / Reclamado 
QHEOUNE Z COMERCIO LTDA 

Autor / Reclamante 

PATRICIA RODRIGUES 

Depositante 

ROGERIO ZAGONEL TORRES 

12º 
! 

Municipio 

| 1º VARA DO TRABALHO DE LAGES - SC 

CPF / CNPJ - Depositant 

CPF 25346210920 

Nº do ID Depósito | 

  
| CPF/CNPJ -Réu/ Reclamado 

| CNPJ 01846498000170 
CPF / CNPJ - Autor / Reclamante 

CPF 00812959957 

Origem do depósito - Bco. / Ag. / Nº conta 

  
  

    
  

  

  

      

| Motivo do depósito Depósito em Valor total (somatório dos campos 1 a 14) Data de atualização 

[2] 1. Garantia do Juizo 2. Pagamento 3. Consignação em pagamento 4, Outros 1. Dinheiro 2. Cheque | R$ 4.920,25 23/04/2007 

(1) Valor principal (2) FGTS / Conta vinculada (3) Juros ' (4) Leiloeiro (5) Editais (6) INSS do reclamante 

' 4.920,25 
| (7) INSS do reclamado (8) Custas (9) Emolumentos (10) Imposto de Renda (11) Multas (12) Honorários advocatícios 

(13) Honorários periciais 

(a) Engenheiro (b) Contador (c) Documentoscópio (d) Intérprete (e) Médico (f) Outras perícias   
  (14) Outros     

Pelo presente instrumento autorizo o(a) Sr.(a) PATRICIA RODRIGUES, portador do documento EPF  00812959957, ou seu(sua) procurador(a) Dr.(a) EDSON ARCARI CPF 54910412972, GILBERTO 

XAVIER ANTUNES CPF 46528339904, JOAO GABRIEL TESTA SOARES CPF 5299338891, a receber a importância de R$ 4.920,25 (quatro mil novecentos e vinte reais e 

s Pe de 23/04/2007, devendo-se antes reter e recolher o imposto de renda de R$ 0,00, sobre a base de 

A 
Assinatura do Juiz 

vinte e cinco centavos), acrescidos de juros e correção monetária devido 

cálculo de R$ 0,00. 

Data de emissão 

02/08/2007 

! Identificação do Juiz 

| FABRÍCIO ZANATTA 
   

  
R$ Valor bruto - 
  

crMr- R$ 

  

Líquido - R$ 
Ni     

Observações valor referente à 87,97991% do depósito efetuado em 23/04/2007. 

  

| 
| 

  

Autenticação Mecânica 

  

Opcional - Uso do órgão expedidor 

Guia Nº 2347/07 
  

   



  

| BANCO DO BRASIL 
Para primeiro depósito 

2500114380950 fornecido pelo sistema 

Tipo de depósito o Agência (prefixo / DV) 
1. Primeiro 2. Em continuaçã | 03077 

Processo Nº TRT / Região, Órgão/ Vara Município 

po 
Depósito Judicial Trabalhisfa - Levantamento (Alvará) 

: Nº da conta judicial 

  

  
  
01326-2003-007-12-00-4 

Réu / Reclamado 
  122 1º VARA DO TRABALHO DE LAGES - SC 

Nº do ID Depósito 

  
QHEOUNE Z COMERCIO LTDA 

Autor / Reclamante 

PATRICIA RODRIGUES 

Depositante 

CPF/CNPJ-Réu/ Reclamado 

CNPJ 01846498000170 

CPF / CNPJ - Autor / Reclamante 

CPF 00812959957 

  
Ricardo Withers Torres 

Motivo do depósito 

CPF / CNPJ - Depositant 

CPF 04146366941     Origem do depósito - Bco. / Ag. / Nº conta 

  
1. Garantia do Juízo 2. Pagamento 3. Consignação em pagamento 4. Outros 1, Dinheiro 2. Cheque 

Depósito em 

  

Valor total (somatório dos campos 1 a 14) Data de atualização 

  
  

  

  

R$ 32,45 13/09/2006 

(1) Valor principal (2) FGTS / Conta vinculada (3) Juros (4) Leiloeiro (5) Editais (6) INSS do reclamante 

32,45 

(7) INSS do reclamado (8) Custas (9) Emolumentos (10) Imposto de Renda (11) Multas (12) Honorários advocatícios 

(13) Honorários periciais 

(a) Engenheiro (b) Contador (c) Documentoscópio (d) Intérprete (e) Médico (f) Outras perícias 

(14) Outros 
        
    Observações valor referente à 100% do depósito efetuado em 13/05/2006. N, 

Y 

Opcional - Uso do órgão expedidor 

Guia Nº 2342/07 
  

  Pelo presente instrumento autorizo o(a) Sr.(a) PATRICIA RODRIGUES, portador do documento CPF 00812959957, ou seu(sua) procurador(a) Dr.(a) EDSON ARCARI CPF 54910412972, GILBERTO 

XAVIER ANTUNES CPF 46628339904, JOAO GABRIEL TESTA SOARES CPF 52093388991, a receber a [mportância de R$ 32,45 (trinta e dois reais e quarenta e cinco 
centavos), acrescidos de juros e correção monetária devidos a partir de 13/09/20 8, devendo-se antes reter recolher o imposto de renda de R$ 0,00, sobre a base de cálcuto de R$ 0,00. 

Identificação do Juiz 

FABRÍCIO ZANATTA 
Data de emissão 

02/08/2007 

  
  Valor bruto- R$ 
  

crMF- R$ 

  

Liquido - R$ 
VI 

  

  

  

  

    
  v

t



  

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

GUIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL — GPS 

  

Scrmmaaa son 
PAGAMENTO 2909 

4. COMPETÊNCIA 08/2007 
  

3. IDENTIFICADOR os
 01846498000170 

  

NOME OT RAZÃO SQUIALZPONEMNDEREÇO: 

HIEOUNE Z COMERCIO LTDA 

7 01326-2003-007-12-00-4 

tutor: PA FRICIA RODRIGUES / Réu: QUHEOUNE Z COMERCIO LTDA | 8. 

eutrost3)) 

6. VALOR DO INSS HO SD 
  

7. 
  

  

MENCIMENTO 

se evelisno INSSr   
9,VALOR DE OUTRAS 
ENTIDADES 

  

VENCÃO TD vedada a utilização de GPS para recolhimento de receita de valor | LO, ATM/MULTA Li 
viene do estipulado em Resolução publicada pelo INSS. A receita que resultar valor JUROS 
nene devera ser adicionada à contribuição ou importância correspondente nos meses 
iisequentes. ale que o Etal seja igual ou superior ao valor minimo lixado 

15,29 
  

WLTOTAL     DIS 4 
  

12. AUTENTICAÇÃO BANCÁRIA 

      

itições para precachimento no Xerao.   

  

        

fo/08/2007  - panco 
e30745207 DO BRASIL - 17:02:47 

| 0a02 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE Gps 

DATA DO PAGAMENTO === 
IDENTIFICADOR 10/08/2007 
CODIGO DE PAGAMENTO 1846498009170 

CONPETENCIA 2909 
VALOR DA CONTRIBUICAO 98/2007 
ATHZHULTA/ JUROS 709,58 
VALOR TOTAL AS: 
EISRTSCSS: aa 

  NR. AUTENTICACAO D.FCS.0DB.53D. 4F0. 825



  

  

LM 

  

  

  

  

  

    
pela Secretaria da Receita Federal cujo valor total seja inferior a R$ 
10,00. Ocorrendo tal situação, adicione esse valor ao 

8) tributo/contribuição de mesmo código de periodos subsequentes, até 
<| que o total seja igual ou superior a R$ 10,00. 

        

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 

Documento de Arrecadação de Receitas Federais 03 NUMERO DO CPF OU CNPJ 01846458000170 

E: 8019 
DARF 04 CÓDIGO DA RECEITA 

01 NOME/TELEFÔNE 05 REFERENCIA AT 01326-2003-007-12- 

QHEOUNE Z COMERCIO LTDA . 00-4 

AT 01326-2003-007-12-00-4 DATA DE VENCIMENTO 
(Autor: PATRICIA RODRIGUES / Réu: QHEOUNE Z COMERCIO LTDA € 06 
outros(3)) 

07 VALOR DO PRINCIPAL q U RIR 

9 08 VALOR DA MULTA ' 

3 09 VALOR DOS JUROS E/OU U > 

º + ENCARGOS DL-1.025/69 > | z ATENÇÃO / 09 
& 10 VALOR TOTAL 4 S q “ 

s E vedado o recolhimento de tributos e contribuições administrados 11 AUTENTICAÇÃO BANCÁRIA (Somente nai 13 é 23 vias)     

  = ar 

10/08/2007 - 
030715267 

BANCO DO BRÁSIL - 16:08:40 

6399 

COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE DARF/DARF SIMPLES 

AGENTE ARRECADADOR 
CNC 001 - 0307 — ARENCIA LAGES 
CODIGO DE BARRAS 

a e sda e 

UATA DO PAGAMENTO 
PERIODO DE APURAÇÃO 
NUMERO DO CNPJ 
CODIGO BA RECEITA 

+ NUNERO DE REFERENCIA 
DATà DO VENCIMENTO 
RECEITA BRUTA ACUMULADA 
PERCENTUAL 
VALOR DO PRINEIPAL 
VALOR DA MULTA 
VALOR DOS JUROS 
VALOR TOTAL 

NR. AUTENTICAÇÃO 

o q e e 

a e e q e e a e um 

10/08/2007 
10/08/2007 

01.844.498/0001 70 
Bei9 

1.326.200.300.712.004 
10/08/2007 

md a 2 0 da a e a e 

a e e a e dm 

2.11D.593.97B.81B. D4D 

Hodelo aprovado pela SRF — ADE 

Conjunta Corat/Cotec n. 001,DE 2006
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4% BANCO DO BRASIL 

    

  

emma mem 

Depósito Judicial Trabalhista 

a 

mm a tm a mm enem qe — aa ma ra 2a mem em ms qua a 4 pes mao 

SUNT , 

Acolhimento do Depósito 

Nº da conta judicial 

“IjoeltlagaguS 
Para primeiro depósito, 
fornecido pelo sistema 

  

    

      

    

ai ôbteiição do |! Depósito, acesse www.bb.com, br. 
Tipo de depósito Agência (pref ! ds da conta jugidal 

Receba: atravós da, transação TCX 278. Grave as informações complementares. no DJO/32. t | 4. Primeiro 2. Em continuação t. y e) 6) nf 

DS nº TRT/ Região Órgão / Vara / me Município mo ” o wo Nº de ID do depósito 

Sgt I00S-olb-tr |d De JR Doo vendo 

Réuf Reclamado “— e f) 

CPF / CNPJ - Réu / Rectamado 

te sure TZ lortiauo t+ do 
  
Autor ! Reclamante 

CPF / CNPJ - Autor ! Reclamante 

  Perros (Es hm auto 

  

  
  

  

    

  

  

Depositante 

CPF / CNPJ - Depositante Origem do depósito - Bco. / Ag. ! Nº conta 

Motivo do depósito 
Depósito em « Vator total (somatório dos campos 1 a 14) 4 O | Data de atualização 

| | 4. Garantia do Julzo 2. Pagamento 3. Consignação em pagamento 4. Outros | | 1. Dinheiro 2. Cheque R$ 
| 3 a: 

(1) Valor principal (2) FGTS / Conta vinculada if (3) Juros (4) Leiloniro (5) Editais (6) INSS do reclamante 

! | 
(7) INSS do Reclamada (8) Custas a (3) Emolumentos (10) Imposto de Renda (11) Muitas (12) Honorários advocatícios 

| ij | 

(43) Honorários periciais 

(a) Engenheira (b) Contador (c) Documentoscópio (d) Intérprete (e) Médico (f) Outras perícias 

(14) Qutros Observações 

Opcional - Uso do órgão expedidor 

Guia nº 
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Autenticação mecânica   491. 570015267 

í 

| 
| 
| 
| HE 23070403 10080007



JUNTADA 

Nesta data faço juntada do 

documento protocolado sob 

on 15. Galor, vis. S86 29 

mt SUL 
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SEBASTIÃO PEREIRA ALVES 
Assistente-Chêje do Setor de 

Apoio Ad inistrativo
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: Para. obtenção do ID Depósito, acesse www.bb.com.br e de depósito 

| Receba através da transação TEx 278. Grave as informações complementares no DJQ/32. 

  

1. Primeiro   

Depósito Judicial Trabalhista - 

2. Em continuação! | 

ar
 

om
 

ÉS
, 

", Nº da conta judicial 

ió DU 23225553 
! Agência (pref! O SAY conta Rd 

Acolhimento do Depósito 

Para primeiro depósito, 
fornecido pelo sistema 

  

: ++, Processo nº 

3549J00 3 04 4 
2006! i TE Te vp do Trpbalho | i [Pesto Pyri Eba no & fi Nº de ID do depósito 

  

  

  

  

i! 

ih ! - 

It Réu / Reclamado l + J di k 9PE ON au lamado 

h Autor / Reclamante ) 1 du . E N . , 3 CPF / CNPJ - Autor/ Reclamante 

Ú Tola Cesc, tn calvo UrIT. E 7 
f Depositante . É a If CPF/CNPJ - Depositante n Origem do depóBto- Bco: / Ag. ! Nºconta 
4 |) Jt 
Mo . o . 
Motivo do depósito Depósito em 

1 
r” Valor total (somatório dos Campos 1 a 14) Cl. 123 ! 5 4 n peido unção 

  

  

  

  
  

  

| 1. Garantia do Juízo 2. Pagamento. 3, Consignação em pagamento 4, Outros | N 1.Dinheiro 2. Cheque 1) R$ fm Tr nm 

T (1) Valor principal N (2) FGTS / Conta vinculada 1] (3) Juros e pl [! (ay Leiloeiro ! (5) Ego sa CD e 7 (6) INSS-do reclamante 

i : ai Covo 
H , wu . “ . LM . . 1+ 1 | 

Fi (7) INSS do Reclamado f) (8) Custas h (9) Emolumentos +38 (10) Imposto de Renda , ig is a! * (12) Honorários advocatícios 
É : , em f - & 

| j o ah IE 
(3 Honorários periciais Ra ço : “7 TO | - —T - 

e " . .. : E e " R 

[1 (2) Engenheiro Ti (b) Contador t9 Documentoscópio = , 11 (d) Intérprete , fy (e) Médico * 2 = (outras perícias 
r 1 i ne e a . * « . 

h ! ' Ho Jo | ' No - H 
[ : (14) Outros , fi Observações o, .!, pa * Opcional. - Uso do órgão expedidor ç ! o E ! U . E ID Í Guia nº 
  

     
leventimeno «tortos no 

tí Nove 

    

  

   
  

    
     E: BrODIBIpESASa P.B3720030421zdos 

         

| Autenticação mecânica 

  

BB 03070146 21080007       
    

- 
RE
CL
AM
AD
O 

AH
AN
TE
 

5 

| | o Eo/
 db



encarte arm saem ST Ee
 À = 

a
)
 

É 

TE ERIdO ER Ee TE EUt E, SGA 

procoses ne 
(5a 

Nesta ce grana rs 
& ja] 

         
    

a 

i 
i 

V 
autos Gs nel de CA 

[open 
agr 2 

Po 8 pese Lages, scg
 
        

  

    

JUNTADA 
Nesta à 

cnta, 
: Or 

, 

3 Á fogo i Re a0m pros 

ess Che 94/06. ch 
Em 03 7/00/04. 

    

      

   
a feira) 

o Rê 

tes 

Silvana N. Ss. Krautler 

Analista Judiciário 

(EO



À 

  

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 
: JUSTIÇA DO TRABALHO o 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DE SANTA CATARINA - 122 REGIÃO 

DS VARA DO TRABALHO.DE « JO( NULL 

AUTO DE PENHORA E AVALIAÇÃO 

processo nº C PE 2303 /20c5 
EXEQUENTE: Gt EO FAS PERRECS. 
EXECUTADO: GM HECUNE!Z Com tieo LTM 
ENDEREÇO: AV. CLTULIO UVADCAS, 4062 — ConSuyTo Lol 

aos VINTE E [YVATOO dias do mês de 

A GOSTO do ano de DOI , em cumprimento 
ao mandado judicial passado JKº autos do processo supra mencionado, dirigi-me a 

EMNDiteco SU 

  

    

  

  

Cumpridas as formalidades legais, procedi à penhora e avaliação 

  

os seguintes bens: . A DUM AgpitrD DE ENTETOE AoRcA HRSIS FEVIA IME 
Es PebO. [ABA TRAIAMENDO FACIAL E coromMAL com “Cénvoy: 
Cota tatu, MARCA CEREY, com BRANCA, com ” 
RoDA . 

AVALIArAd Vi di oco 
/ 

S)UMm LAvATONIO PARA SALÃO Dr REIEZF JUARA: THEY 
(om Vogra CUBA Mo VEL. AcoPLAME Cr POLTRO- 
MA-LOR CÚUZA 
AUALÇA (do Ei Lacoo 

  

        

  

  

  

BJUIMA, AD PO MN LE AMDO MapOs ELE CTOLVA CARACA — 
DE 19 co6 MURO SEMEMoVO Cod Couzh ” 
AUNLLA CAD N Arno 

TOTAL AvaListh BA conp CTREIZE Milo REMS. 
Ot: O) OEul VEMoIMIN EMCONTRAMLE FM Bots 

EsTAdo Dé Combilvaap + FVACIONAM EO. 

Ma EG if Ne 
icial de Justiça Avaliado... — Õ 

oficial de justiça A 2 

    

  

1.A.007



AUTO DE DEPÓSITO 

Na mesma data e local.referidos no auto de penhora, fiz o depósito 

dos bens penhorados em mãos do Senhorã / |LHAM WIITHE PS ADDPEC cas ANA 
  

  

  

  

DA SIL peido Lar PO CAAIA ZAluvadon dA. 
“nacionalidade Novi dr prornissão'* |Z 7 ENA do ecarteicadeidentitado / dm 

TMPrE COM dt I 
Y r eat NAS ES 

A E HU — aD/as ms o a 
  TA ty lã 

rosas oa DA “ A 

o qual assumiu o compromissó de 'guárdar e “conservar os E bens depositados e hão abtiknião dos 

mesmos sem autorização do Juiz. Ficou ciente de que responderá pelos prejuízos que por dolo 

ou culpa causar à parte bem como de suas responsabilidades na condição de fiel depositário 

(parágrafo único do art. 904 do CPC). 

depositário 

  

CERTIDÃO 

Certifico que intimei o executado da penhora e avaliação referida 

no presente auto, e do prazo de cinco dias, a contar desta data, para apresentar embargos, tendo 

Pre BN a cópia. Dou fé. 
recebidoirecusado 

Em 21 /0$/05. 

 



  

BENS DADOS EM GARANTIA - PROCESSO CHIRLEY 3074-2004 
  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

    

QTD: DISCRIMINAÇÃO VALOR TOTAL: 

1 COMPUTADOR Cf MONITOR DE 15 NR. 942 Pentium 266 hd 463 R$ 500,00 

1 IMPRESORA LASER XEROX 4508 R$ 200,00 

1 MICRO SISTEN CCE MCS R$ 200,00 

2 MESA TIPO ESCRIVANINHA COD. 2018 MARCA ARVY R$ 400,00 

2 CONEXÃO COD. 2003 ARVY R$ 200,00 

2 MESA P/ COMPUTADOR COD. 2002 ARVY R$ 400,00 

2 PORTA CPU COD. 2006 ARVY R$ 200,00 

2 GAVETEIRO COD. 2021 ARVY R$ 200,00 

1 ESTANTE COD. 2013 ARVY R$ 700,00 

1 ARMARIO COD. 2015 ARVY R$ 500,00 

1 MESA REUNIÕES COD. 2016 C/ 4 GAVETAS R$ 1.000,00 

3 CADEIRAS ESTOFADAS C/ BASE CINZA R$ 200,00 

3 POLTRONAS TIPO PRESIDENTE R$ 300,00 

2 POLTRONAS EM TECIDO MARCA EST JARDIM R$ 300,00 

1 MESA REDONDA €/ PE CROMADO R$ 250,00 

1 COMPUT C/ MONITOR DE 15 NR. 714 MD duron 256 ram hd 3068 R$ 800,00 

1 AR CONDICIONADO 18.000 BTUS ELETROLUX CICLO REVERSO R$ 800,00 

1 CALCULADORA Cf BOBINA SHARP EL 1611P R$ 50,00 

1 COMPUT Cf MONITOR 15 NR. 721 AMD DURON 128 RAM HD 40 GB | R$ 600,00 

1 GAVETEIRO MDE PREMIER C/ CHAVE 3 GAVETAS CINZA R$ 100,00 

1 MESA P/ COMP EM MDF CINZA PREMIER R$ 100,00 

1 BALÇÃO Cf 2 PORTAS MDE CINZA PREMIER R$ 100,00 

1 MESA MDF CINZA P/ COPIADORA R$ 100,00 

1 AR CONDICIONADO CONSUL AIR MASTER 18.000 BTUS R$ 800,00 

1 BALÇÃO MDF CINZA Cf 4 REPARTIÇÃO R$ 100,00 

1 MESA P/f COMPUTADOR MDF C/ CHAVE R$ 150,00 

1 MESA P/ COMPUTADOR MDF CINZA Cf CONEXÃO EM GOTA R$ 150,00 

1 COMPUTADOR C/ MONITOR 15 AMD DURON 245.232 14 GIGA R$ 900,00 

1 BALÇÃO MDF CINZA Cf 2 PORTAS E 5 GAVETAS R$ 200,00 

1 MESA TIPO ESCRIVANINHA € 2 GAVETAS R$ 100,00 

2 CADEIRAS ESTOFADAS GIRATÓRIA MARCA CENTRAL DAS CAD. R$ 200,00 

1 APARELHO FAX PANASSONIC KX - FT 71 R$ 200,00 

1 MESA REDONDA DE REUNIÕES Cf 4 CADEIRAS PREMIER CINZA R$ 500,00 

1 MESA TIPO ESCRIVANINHA CINZA C/ 3 GAVETAS E CHAVE PREMIEI R$ 100,00 

2 CADEIRAS GIRATORIA ESTOFADA TIPO SECRETÁRIA R$ 200,00 

1 MESA TIPO ESCRIVANINHA C/ 2 GAVETAS E CHAVE PREMIER R$ 150,00 

1 COMPUTADOR C/ MONITOR 15 NR. 713 PENTIUM 63 RAM 6 GB R$ 500,00 

1 BALÇAO C! 2 PORTAS E CHAVE PREMIER R$ 100,00 

1 CADEIRA ESTOFADA / TELEFONISTA CENTRAL DAS CADEIRA R$ 80,00 

1 MESA CINZA PREMIER RECEPCIONISTA R$ 100,00 

1 CENTRAL TELEFONIA NUTRON 412 P/ 12 RAMAIS R$ 500,00 

1 INTERFONE Cf VISOR COMMAX R$ 500,00 

1 BALÇÃO Cf RODINHAS P/ AP FAX PREMIER R$ 100,00 

1 FRIGOBAR CONSUL TOP 05 R$ 30,00 

1 AR CONDICIONADO AIR MASTER 21.000 BTUS CONSUL R$ 41.000,00 

1 CADEIRA ESTOFADA METALFRIZZO R$ 150,00 

1 BALÇÃO DE CANTO PREMIER R$ 100,00 

1 MESA REDONDA P/ REUNIÕES PREMIER R$ 250,00        





  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

        

1 RETROPROJETOR MARCA TES 2015 R$ 120,00 

1 BEBEDOURO MARCA BELLIERE MOD. ECOLÓGICO R$ 600,00 

1 TELEVISOR PANASSONIC PAL-MINTSC 20 POLEG. R$ 300,00 

1 CADEIRA PROF P/ CAB MARCA YOSHI R$ 500,00 

1 CADEIRA PROF P/ CAB MARCA FERRANTE R$ 600,00 

62 CADEIRA MIMI FLEXFORM R$ 4.650,00 

2 LAVATORIO PfCAB MARCA SPACE R$ 972,00 

1 AR CONDICIONADO MARCA CONSUL 10.000 BTUS R$ 800,00 

1 CADEIRA GIRATÓRIA EM COURO PRETO FLEX FORM R$ 100,00 

1 BALÇÃO PREMIER Cf 2 PORTAS C/ CHAVE R$ 100,00 

1 CADEIRA GIRATORIO TIPO SECRETARIA R$ 100,00 

3 CADEIRAS ESTOFADAS PREMIER R$ 250,00 

1 AR CONDICIONADO CONSUL 10.000 BTUS AIR MASTER R$ 800,00     

  

JE
.
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   SERVICO DE DISTRIBUIÇÃO 
DÓS FÉITOS DE 1º INSTÂN- 
GIA DE JOINVILLE 

Em 29 AGO 2007 

Protocolo Geral à HE vara 

IRICEBI. NO SERVIÇO VE 
Dis TRIBUIÇÃO DOS FEITOS DE 
4º INSTÂNCIA DE JOINVILLE 

     
Joinville (S 24 

EM 29 AB 2007 oinville (SC), 24 de agosto de 2007. 

    

LL 
Oo 

Processo: 03291-2005-016-12 
Autor: PATRICIA RODRIGUES 

Réu: QHEOUNE Z COMERCIO LTDA e outros (3) 

Conta Judicial: 2.300.111.282.945 
Data de Depósito: 10.08.2007 

Meritíssimo Juiz, 

Informamos que, conforme determinação exarada M.M. 

Juiz da 1º Vara do Trabalho de Lages nos autos nº 1326/2003 (ofício 2154/07 em 

anexo), consta disponível em nossa agência (4769-4) o valor de R$ 491,37 

(quatrocentos e centavos), depositado em 10.08.2007, à disposição deste juízo, na 

conta judicial em epígrafe. 

Aproveitamos a oportunidade para reiterar nosso protestos 

de elevada estima e consideração. 

Respeitosamente, 

BANCO DO BRASIL S.A. 

Agência Setor Público Joinville 

  

   

     ES, 
IANO JOSE N. MENDONÇA ANA LUCI Ae 'S. BOTTAMEDI 

minstrativo 

Exmo. Sr. Juiz do Trabalho 

23 Vara do Trabalho de Joinville(SC) 

Justiça do Trabalho — 12º Região 

Mod. 0.03.007-4 - SISBB 99176 ( 
Jul 05 - 2005 / 0051



  

    

  

    Depósito Judicial Trabalhista 
:ã Nº da conta Judicial 

DSO. 
Tipo de depósito 

1. Primeiro 2. Em continuação 

ANGRY 

Acolhimento do Depósito 

Para primeiro depósito, 

. la 2. ou st fomecido pelo sistema 

5 Agêncig 43 “& 3º We . 

  

      

  

    

Prcesão nº 
A 3 |- 2005 coreto 

     

a Autor / Reclamante +. « 

: A VOA dm Ay Lo 

&i Depositante Ú , 

Município 

DOR mande 

    

  

+ CPF/CNPJ - Depositante “1 Origem do depósito - Bico. ! Ag. ! Nº conta 

  

“ Nº de ID do depósito ” 

em 
+ 

: CPF/CNPJ - Réu / Reclamado 

, CPF/CNPJ - Autor / Reclamante 

  

Depósito em 

| 1. Dinheiro 
Motiva do depósito 

| , | 4. Garanila do Juízo 2. Pagamento 3, Consignação em pagamento 4. Outros | 

. Nalor total (somatório dos campos 1 a 14) J O | 

R$ - 

  

:'Data de atualização . 

  

  

2. Cheque 

  

    

  

4 (a) Engenheiro 

  

-4 (1) Vator principal + (2) FGTS 7 Conta vinculada + 43) Juros â, (4) Leiloeiro (5) Editais É +; (6) INSS do reclamante 

& (7) INSS do Reclamado . (8) Custas * (9) Emolumentos *! (10) Imposto de Renda (11) Multas : (12) Honorários advocaticios 

f ' 1 “ a j 

(13) Honorários perlclais 

« (b) Contador (c) Documentoscópio 4 (d) Intérprete (e) Médico * (f) Outras perícias 
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” Opcional - Uso do órgão expedidor 
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Autenticação mecânica 

BR 03076403 10082067 
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BANCO DO BRASIL Depósito Judicial Trabalhista - Levantamento (Alvará) io é À E É A 

Nº da conta judicial Para primeiro depósito 

- * 2.300.111.282.945 fornecido pelo sistema 

Tipo de depósito - Agência (prefixo / DV) 
1. Primeiro 2. Em continuação | 47694 

Processo Nº TRT / Região | Órgão! Vara Município Nº do ID Depósito 

03291-2005-016-12-00-0 122 22 VARA DO TRABALHO DE JOINVILLE - SG 

Réu / Reclamado CPF /-CNPJ - Réu! Reclamado 

Qheoune Z Comércio Ltda. CNPJ 01846498000170 

Autor / Reclamante CPF / CNPJ - Autor / Reclamante 

Patricia Rodrigues 

Depositante CPF / CNPJ - Depositante Origem do depósito - Bco. / Ag. / Nº conta 

Qheoune Z Comércio Ltda. o * | CNPJ 01846498000170 | 
Motivo do depósito Depósito em Valor total (somatório dos campos 1 a 14) Data de atualização 

4. Garantia do Juízo 2. Pagamento 3. Consignação em pagamento 4. Outros [] 4. Dinheiro 2. Cheque | R$ 491,37 10/08/2007 

(1) Valor principal (2) FGTS / Conta vinculada (3) Juros (4) Leiloeiro (5) Editais (6) INSS do reclamante 

372,13 75,00 

(7) INSS do reclamado (8) Custas (9) Emolumentos (10) Imposto de Renda (11) Multas (12) Honorários advocatícios 

44,24 
(13) Honorários periciais 

(a) Engenheiro (b) Contador (c) Documentoscópio (d) intérprete (e) Médico di perícias 

(14) Outros Observações Opcional - Uso do órgão expedidor 

2 — o Guia Nº Go75T     
  

  

   
Pelo presente instrumento autorizo o(a) Sr.(a) CARLOS OSVALDO HILINSKI, a receber a importância de R$ 447,13. rap e sos 

acrescidos de juros e correção monetária devidos a partir de 10/08/2007, devendo-se antes reter e recolher spas io renda de R$ 0,00, sobre a base de cá 

eais é centayos); 

  

  

  
  

    
  

Data de emissão Identificação do Juiz CAT SA 

19/09/2007 | É cIT HUL NC MT MT EEE ep < 

nf £ ssinalura. i 

Valor bruto - R$ Recebi em . enticação Mecâpi 

crur- R$ / É Z “sapo LO BARROS! nato E 

| É Juiz do TrDS vão a 

Liquido - R$ - natúra: 

imtes M 

  
  
 



SA 
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81/10/2007 - BANCO DO BRASIL — 47:09:35 

319911080 Wait 

COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE DARF/DARF SIMPLES 

  

  

AGENTE ARRECADADOR 
CNC 001 - 3155 — AGENCIA PRINCIPE sc 
CODIGO DE BARRAS emos cemcamamam 

e ms mem qu cr dr q e e O q du e a em e a e e pe e 

DATA IN PAGAMENTO 04/40/2007 
PERIODO DE APURACAO a 04/10/2007 
NUMERO DO CNPJ o 04. 846.498/0001 70 
CODIGO DA RECEITA : 8019 
NUMERO DE REFERENCIA 3.291.200.501. 612.000 
DATA DO VENCIMENTO 01/10/2007 
RECEITA BRUTA ACUMULADA anna 
PERCENTUAL De ema aaaaana 
VALOR DO PRINCIPAL 44,64 
VALOR DA HULTA E enem 

VALOR DOS JUROS Po emma anaoS 

VALOR TOTAL 44,64 
  

NR. AÚTENTICACAO A. SAB. 6AC.CLA, BSF.D9F 

| Hodelo Aprovado pela SRF - ADE 
Conjunto Corat/Coter n. 06Í,DE 2906



wwwbb.com.br 

BB Respondo 0800 78 5678 

  

vnvwbb.com.br 

BB Responde 0800 78 5678 

  

wwwbb.com.br 

BB Responde 0800 78 5678 

BS   

À



  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 

Documento de Arrecadação de Receitas Federais 

  

  

02 PERIODO DE APURAÇÃO 

na NÚMERO DO CPFOU CNI | 03 NUMERO DO CPF OU CNPJ 

30/09/2007 

01846498000170 

  

  
  

  

  

  

    
10,00. Ocorrendo tal situação, 

va
do
 

pe
la
 
IN
/R
F 

N.
º 

81
/9
6 

É vedado o recolhimento de tributos e contribuições administrados 

pela Secretaria da Receita Federal cujo valor total seja inferior a R$ 
adicione esse valor ao 

6! tributo/contribuição:de mesmo código de períodos subsequentes, até 
<| que o total seja igual ou superior a R$ 10,00. 

  

  

DARF 04 CÓDIGO DA RECEITA Suio 

[04 NOME/TELEFONE 05 REFERÊNCIA CPE 03291-2005-016- 

Qheoune Z Comércio Ltda, 12-00-0 

CPE 03291-2005-016-12-00-0 06 DATA DE VENCIMENTO 

(Autor: Patricia Rodrigues / Réu: Qheoune Z Comércio Ltda.) 

07 VALOR DO PRINCIPAL 

08 VALOR DA MULTA 

09 VALOR DOS JUROS E/OU 

. ENCARGOS DL-1.025/69 

ATENÇÃO “7 VALOR TOTAL * ' 10 Gott pd, 
    
11   AUTENTICAÇÃO BANCARIA (Somente nas 12 e 28 vias)   
 



“| Autor! Reclamante, 

  

  

  

2 a 

BANCO DO BRASIL Depósito Judicial Trabalhista - Levantamento (Alvará) do A4 o dd 

  

  
  

    

J os . “ Nº da conta judicial Para primeiro depósito 

. = . . aco 2.300.111.282.945 fornecido pelo sistema 

3 Tipo de depósito Agência (prefixo / DV) 

” [] 1. Primeiro 2. Em continuação | 47694 

Processo Nº — TRT/ Região | Órgão) Vara , Município Nº do ID Depósito 

03291-2005-016-12-00-0 12º 22 VARA DO TRABALHO DE JOINVILLE - SG . 

Réu / Reclamado , Tl   CPF/CNPJ - Réu/ Reclamado 

CNPJ 01846498000170 

CPE / CNPJ - Autor / Reclamante 
Qheoune Z Comércio Ltda. 

  
Patricia Rodrigues - no 

      
  

    
  

  

  

      

Depositante . , CPF / CNPJ - Depositante Origem do depósito - Bco. / Ag. ! Nº conta 

Qheoune Z-Comércio Ltda. . o hem CNPJ 01846498000170 

Molododepósito . T “Depósito em Valor total (somatório dos campos 1 a 14) Data de atualização 

1. Garantia do Juizo 2. Pagamento 3. Consignação em pagamento 4; Outros [] 1. Dinheiro 2. Cheque | R$ 491,37 10/08/2007 

(1) Valor principal (2) FGTS / Conta vinculada (3) Juros (4) Leiloeiro (5) Editais (6) INSS do reclamante 

= 372,13 75,00 

(7) INSS do reclamado - (8) Custas (9) Emolumentos "| (10) imposto de Renda ' (11) Multas (12) Honorários advocatícios 

o 4a | o 
(13) Honorários períciais 
(a) Engenheiro (b) Contador (e) Documentoscópio (d) Intérprete (e) Médico (f) Outras perícias 

(14) Outros Observações 

  
  Vo | Opeionat--t órgão expedidor 

| Ds rá Nº 6076 
TT 

Pelo presente instrumento autorizo o(a) Sr.(a) FAZENDA NACIONAL, a receber a importância de R$ 44,24 (quarenta e quatro Reais e nie quat êntay Écidos dejurós 

e correção monetária devidos a partir de 10/08/2007, devendo-se antes reter e recolher o imposto de renda de R$ 0,00,85 re a base de cáledfo de R$ 0,0 ss A 

Data de emissão Identificação do Juiz 
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Ca 

19/09/2007" La LE 
o O fatura do Juiz 

  

         
  

Valor bruto- R$ : * Recebiem utenticação-Me: = 

crMr- R$ - no | neo h 
e DR. ALFREDO RiSv ooo q 

Líquido - R$ , 
Juiz do NL des 

imtes 
. . BANCO DO BRASIL S.A. | 

SETOR PÚBLICO - JOINVILLE - (SC) 
“-PROTOCOLO- 

25 SET. 2007 

PROVIDENCI ARQUIVE-SE 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12º REGIÃO 
12º VARA DO TRABALHO DE LAGES 

CERTIDÃO 1º RT - 01326-2003-007-12-00-4 

Certifico que 
presentes autos e constatou-se a 

nesta data, verificou-se os 

inexistência de pendências 

processuais, pelo que na forma da portaria 01/05, artigo 2º, X, 
os autos serão arquivados. Dou fé. 

Lages SC, 05-03-2008 (4º-feira) 

Marcos Aurélio Felimberti 

Diretor Secretaria 

Sebastião Perêfira Alves 

Assistente-ChRfe do Setor 
de Apoio Adhinistrativo 

ARQUIVADO 

DATA SUPRA 

Marcos Aurélio Felimberti 

Diretor Secretaria 
Sebastião Pereira/jAlves 

Assistente-Chefe dojSetor 

de Apoio Administthktivo 

4 IS



coa R JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO . E 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 12º REGIÃO 

LISTA DÊ VERIFICAÇÃO PARA ELIMINAÇÃO DE AUTOS FINDOS 
- 

  

[VARA DO TRABALHO: JE Lages 
  

  

    
  

PRATELEIRA: su À 3 + CAIXA: 23 - 
N./ANO PROCESSO: 4=, 26 (93 * CLASSE: AT VOLUME(S): 2 
OBS.: 
  

  
para 

SELECIONADO PARA GUARDA PERMANENTE? () SIM (O NÃO |     
  

  

  

  

| - PÁGINAS MANTIDAS 
— . — * Se não selecionado para guarda permanente. , 

, | INICIAL OP - “08 , 

AUDIENOAI SENTENÇA | 44 | 167 /265-750/2 3879/56 SA 6/6 
  ACÓRDAO/EMB. 

DECLARATÓRIOS |2MG- 358 | - 
  

LAUDOS PERICIAIS | 
  

ALVARÁS 
  MANDATOS/AUTOS DE = 

PENHORA 1Zs . 
  GUIAS (FGTS, IR, 

— NSSRECROS  [Xo7- “3/13 cata /eth = 242/448 - HSbLa SIE 15% 
  

  

      
  

  

  

  

  

  

  

  
  

  

  

  

  

    
  

RESUMO DE CÁLCULOS Soo 

CERTIFICADO DE * . Z Q 4 
ARQUIVAMENTO | À 

"OUTROS = | o, R ' . 

CATÁLOGO HISTÓRICO | 
PROCESSO o : AUTOR 

VALOR HISTÓRICO: Vo | NOME: (P, (2. a, 
O questões trabalhistas (: ) terceirização , (PROFISSÃO: Pro meroia de “Vendas 

( ) acidente/doença de trab. (: ) dano moral SEXO: X) F COM . 

( ) assédio sexual () discriminação/preconceito ESTADO CIVIL: o 9) solteiro(a) 

JC Itrab. infantojuvenil o ( )trab. análogo à escravidão | ( ) casado(a) : ( ) divorciado(a) 

( Joutros:. — - IC Joutros: É 

"| TIPO: 0) Lºgrau "( )2ºgrau ()3ºgrau o d . RÉU" , 

RESULTADO / DECISÃO! [NOME GRE gun? Comércio lida 
'( )ausência * ( )desistência do o meo 

( Jacordo ( )prpcedente ATIV. ECON: (9 9 
(") improcedente dy) parcialmente procedente. | MUNICÍPIO; =, le 
1 Decisão transitada em julgado. 
    2 Pessoa.Física:somente'iniciais; Pessoa Jurídica: nome completo. 
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t 

 



J 

: 
a 

, 

> s K ' 
x 

+ + 
- . , 4 

r «+ 

a 
E = 

- » 
. 

. z ' f : + 
v ad ” + : Vou 

. te * 

« 

4 4 * 

- 
. . ' 

+ “ a 
; 

“ 

, - +» “ . 

, 

: , x 

. . 
1 

' 
. N . 

“ 
- 

, 

. 

, 
e , - 

. " 

. 

' 

; , E 
e 

' 
t 

, ; 
+ 

, . 
. 

E 

.. f - . 
a . , E ' 

, . t 4 + 
, : .* 
« e 

' 

. a . E 
s , 

- « . 
: 

' 

, 

. a 
N 

, 
. 4 

+ 

: 
, . a 

“4. 

4 o 1 

1 

» 
. . 

4 

É , 4 a ; 

t - 
” 

' 
, 

. ; 
' 

- 
+ ' 

; 

& a 

DE)-ht9/ 9 905/s8S- ces 
o (SUSonmanso) Ssu1 |) SIDS Soo,


